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de Dilma 

Nada a comemorar, a 
não ser as lutas fc 3, 8 e„ 



Congresso consolida Anel 
e prepara luta em defesa 
da educação 

© Consolidação da entidade é uma vitória para o 
movimento estudantil que não se rendeu, [págs 4 e 5] 



EUROPA 
INDIGNADA: 
^RISE AVANÇA E 
■PROTESTOS SE 
■ RADICALIZAM 

0 Na Grécia 
e Espanha, 
trabalhadores 
e estudantes 
voltam às mas 
le colocam os 
governos na mira 

[pág 11] 


11 BOMBEIROS 
CONQUISTAM ANISTIA, 
MAS A LUTA CONTINUA! 

[págs 10 e 11] 


“GUERRA CONTRA 
DROGAS É PARA 
CRIMINALIZARA 
POBREZA” [pág 6] 


PARÁ: ASSASSINATO 
DE AMBIENTALISTAS 
E IMPUNIDADE NO 
CAMPO [pág 13] 


DEBAIXO DOS PANOS: 
CONGRESSO VOTA SIGILO 
PARA AS OBRAS DA COPA 

[pág 7] 


PARADA LGBT: 

A NECESSIDADE DA 
POLITIZACÃO 

9 

[pág 16] 



























H HOMENAGEM 1 - Mesmo foragida, Roselyjorge a esposa 
do prefeito de Campinas (SP), também acusada de comandar 
a corrupção, não deixou de receber um afago do maridão... 


PÁGINA 

2 


Opinião 


Socializa 


■ HOMENAGEM 2 - “Resta o amor”, postou no Twitter o 
prefeito no Dia dos Namorados. “Resta” também saber onde 
está a grana desviada pelo esquema de corrupção na cidade. 


REESCREVENDO A HISTÓRIA 

Depois de tentar ocultar o 
“Fora Collor” em uma expo¬ 
sição sobre a história do país 
no Senado Federal, o presi¬ 
dente da Casa, José Sarney, foi 
pressionado e teve que recuar 


da decisão. No entanto, antes 
do recuo, Sarney comentou: 
“Eu acho que talvez esse episódio 
[impeachment de Collor] seja ape¬ 
nas um acidente e não devia ter 
acontecido na história do Brasil”. 




“Vamos admitir até que a mulher 
tenha sido violentada, que foi 
vítima... í muito difícil uma 
violência sem o consentimento da 
mulher, é difícil” 



LUIZ GONZAGA BERGONZINI, 
bispo católico. 
Para combater a lei que permite 
o aborto em casos de estupro, 
bispo chega ao absurdo de 
culpar as vítimas, 
as mulheres. 
(Valor Econômico) 


PIRATAS 

A violência está tão alarmante 
no Pará que até mesmo as em¬ 
barcações fluviais são vítimas 
de ataques de piratas. Já está 
virando rotina. Dessa vez, o 
ataque ocorreu no navio “Sou- 
re” na noite do dia 14, no Rio 
Pará, próximo a Belém. Piratas 


levaram os pertences e agre¬ 
diram até crianças e idosos. 
A responsabilidade da insegu¬ 
rança é do governadorSimão 
Jatene (PSDB) que, além de não 
garantir alternativas públicas 
de transporte, ainda sucateou 
o policiamento fluvial. 


AMANCIO 


SIGILO... 



QUE SEJA ETERNO 
ENQUANTO MEU 
MANDATO DURE. 



<0 
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ETERNO SILENCIO 

Depois de anunciar que não 
pretende acabar com o sigilo 
eterno dos documentos secre¬ 
tos, o governo do PT capitulou 
mais uma vez e anunciou que 
também não irá rever a Lei 
da Anistia. 

O advogado geral da União, 
Luís Inácio Adams, em pare¬ 
cer dado em nome de Dilma 
Rousseff, afirmou que a ques¬ 
tão foi encerrada em abril do 
ano passado quando a ques¬ 
tão foi examinada pelo STF 
(Superior Tribunal Federal). 
Na ocasião, os ministros do 
STFdecidiram manter a Lei da 
Anistia da mesmaforma como 
foi aprovada em 1979, dando 
anistia tanto aos torturados 
como aos torturadores. 


SOBERANIA ENERGETICA? 

A produção de etanol no Bra¬ 
sil tem caído cada vez mais nas 
mãos das multinacionais. Muito 
diferente das décadas de 1970, 
1980 e 1990, quando a produção 
do etanol era feita apenas por 
usinas brasileiras. Aproximada¬ 
mente 25% das usinas de etanol 
já pertencem a estrangeiros. A 
compra de usinas por multi¬ 
nacionais se intensificou após 



a crise financeira em 2008. A 
desnacionalização mostra que 
a dita “soberania energética”, 
prometida pelos governos Lula 
e Dilma corre o risco se trans¬ 
formar em verdadeira falácia. 


CINCO ANOS DO MOLOTOV 

Há cinco anos foi lançado o primeiro arremesso do 
incendiário Blog Molotov. Naquela época, o pri¬ 
meiro “post”, como dizem os blogueiros, anunciava 
o objetivo de “tornar-se um coquetel incendiário de 
informação” para a luta dos ativistas. E o que parece 
simples hoje, afinal todo mundo tem blog, não o era 
lá em 2006. Não se fazia blog pra ocupação, muito 
menos para contar o dia a dia de viagens ao Haiti 
ou ao Egito. Twitter e Facebook não existiam. Hoje 
ele é o blog oficial no Portal do PSTU e já possui mais 
de 500 seguidores. Parabéns ao Molotov! 
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Faça parte dessa história 

FAÇA SUA ASSINATURA 
DO OPINIÃO SOCIALISTA! 



Um dos muitos aspectos a comemorar nestes 15 anos é a 
independência política do jornal, diante dos governos, 
patrões e do parlamento. Isso só tem sido possível com a 
sustentação financeira, com contribuições e assinaturas 
de trabalhadores. Comemore assinando ou presenteando 
alguém. Receba em casa uma imprensa independente, 
comprometida com o socialismo. Um jornal com notícias, 
polêmicas, teoria e opinião. Uma imprensa que tem lado, 
o dos trabalhadores. Faça parte dessa história. Assine! 


NA TV PSTU: 

-= =- 

Os15anosdojornalemum 
mini-documentário, com 

15 anos do 


depoimentos de ex-integrantes 

Opinião 
em 15 minutos 

da redação, capas marcantes 
e muitas histórias. Confira! 


» Álvaro Bianchi, 
ex-secretário de Redação 
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□ Renovação automática 

O R$12 (todo mês) 

O Solidária: _ 


□ Semestral □ Anual 

O R$30 O R$50 

O Solidária:_ O Solidária:_ 


s 

£ 


□ Dinheiro / cheque 

□ Boleto Bancário 

□ Cartão de crédito 

O VISA o MASTERCARD O AMERICAN EXPRESS O AURA 
N°_ Cód. Segurança:_ Validade:_ 

Mês Ano 

□ Débito em conta corrente 

O BANCO DO BRASIL O SANTANDER O CEF Operação: _ 


Agência 


Conta 


Data do mês para débito: 


Entregue o formulário preenchido aum militante, assine pelo site (www.pstu.org.br/assinaturas) ou envie por carta à 
sede do PSTU: (Av. 9 de Julho, 925, Bela Vista, São Paulo, SP CEP OI313-OOO) assinaturas@pstu.org.br (11) 5581.5776 
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Endereços das sedes ) 


SEDE NACIONAL 

Av. 9 de Julho, 925 
Bela Vista - São Paulo (SP) 

CEP 01313-000Tel.: (11) 5581-5776 

www.pstu.org.br 

www.litci.org 

pstu@pstu.org.br 
opiniao@pstu.org.br 
assinaturas@pstu.org.br 
juventude@pstu.org.br 
lutamulher@pstu.org.br 
gayslesb@pstu.org.br 
racaeclasse@pstu.org.br 


ALAGOAS 

MACEIÓ - R Dr. Rocha Cavalcante, 556. A 
Vergel - (82) 3032 5927. 
maceio@pstu.org.br 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Av. Pe. Júlio, 374 - Sala 013. 
Centro (altos Bazar Brasil). Tel (96) 
3224-3499. macapa@pstu.org.br 

AMAZONAS 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823, Centro 
(92) 234-7093. manaus@pstu.org.br 

BAHIA 

SALVADOR - R. da Ajuda, 88, Sala 301. 
Centro. Tel (71) 3015-0010 pstubahia@ 
gmail.com. Blog: pstubahia.blogspot.com 
CAMAÇARI - R. Emiliano Zapata, s/n - 
CEP 42800-910. Nova Vitória 

CEARÁ 

FORTALEZA - R. Juvenal Galeno, 710. 
Benfica. CEP 60015-340. fortaleza@ 
pstu.org.br 

JUAZEIRO DO NORTE - Rua São 
Miguel, 45. São Miguel. Telefone: (88) 
8804.1551 

DISTRITO FEDERAL 
BRASÍLIA - SCS Quadra 6, Bloco A, 

Ed. Carioca, Sala 215. Asa Sul. CEP 
70.306-000. Fone/Fax: (61) 3226-1016 
brasilia@pstu.org.br. Blog: pstubrasilia. 
blogspot.com 

GOIÁS 

GOIÂNIA - R. 237, n° 440, Qd. 106, Lt- 28, 
Casa 014, CEP 74605-160. Setor Universi¬ 
tário. Tel (62)9146-8370. 
goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÃO LUÍS - Av. Newton Bello, 496, 

Sala 10. Monte Castelo.Tel (98) 8812- 
6280/8888-6327. saoluis@pstu.org.br 

MATO GROSSO 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165. Jd. 
Leblon. CEP 78060-010.Tel (65) 9956- 
2942/9605-7340 

MATO GROSSO DO SUL 
CAMPO GRANDE - Av. América, 921. 

Vila Planalto. Tel (67) 3331-3075/9998- 
2916. campogrande@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE - R. da Bahia, 504, 
sala 603 - Centro (31) 3201 -0736. bh@ 
pstu.org.br. Site: minas.pstu.org.br 
BETIM-(31) 9986.9560 
CONTAGEM - R. França, 352, sala 202. 
Eldorado. Tel (31)2559-0724 
JUIZ DE FORA -Travessa Dr. Prisco, 20, 
sala 301. Centro.juizdefora@pstu.org.br 
UBERABA - R.Tristão de Castro, 127.Tel 
(34) 3312-5629. uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - (34) 8807.1585 

PARÁ 

BELÉM belem@pstu.org.br 
ALTOS - Duque de Caxias, 931. 

Altos. Telefone: (91) 3226.6825 (91) 
8247.1287. 

SÃO BRÁZ - R. 1 0 de Queluz, 134. São 
Braz. Telefone: (91) 3276-4432. 

PARAÍBA 

JOÃO PESSOA - Av. Sérgio Guerra, 311, 
sala 1. Bancários. Tel (83) 241-2368. 
joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - Av. Luiz Xavier, 68, sala 608. 
Centro, curitiba@pstu.org.br 
MARINGÁ -Rua José Clemente, 748, 

Zona 07. CEP 87020-070. Tel (44) 9111 
3259. Blog: pstunoroeste.blogspot.com 

PERNAMBUCO 

RECIFE-R. Santa Cruz, 173, I o 
andar. Boa Vista. Tel (81) 3222-2549. 
pernambuco@pstu.org.br. Site: www. 
pstupe.org.br. 


PIAUÍ 

TERESINA - R. Quintino Bocaiúva, 421. 
teresina@pstu.org.br. Blog: pstupiaui. 
blogspot.com 

RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO - R. da Lapa, 180. 

Lapa. Tel (21) 2232-9458. riodejanei- 
ro@pstu.org.br. Site: rio.pstu.org.br 
DUQUE DE CAXIAS - Av. Brigadeiro 
Lima e Silva, 2048, sala 404. Centro. 
d.caxias@pstu.org.br 
NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 
633/308. Centro, niteroi@pstu.org.br 
NORTE FLUMINENSE - R.Teixeira de 
Gouveia, 1766 - Fundos. Centro. CEP 
27916-000. Macaé (RJ). Telefone: (22) 
2772.3151 

NOVA FRIBURGO - R. Guarani, 62. 
Cordueira. Telefone: (22) 2533-3522 
NOVA IGUAÇU - R. Barros Júnior, 546. 
Centro 

VALENÇA - R. 2,153 - BNH. João 
Bonito. CEP: 27600-000. Telefone: (24) 
2452 4530. sulfluminense@pstu.org.br 
VOLTA REDONDA - R. Neme Felipe, 43 

- Sala 202. Aterrado. CEP 27.215-090. 
Telefone: (24) 3112.0229. sulfluminen- 
se@pstu.org.br 

RIO GRANDE DO NORTE 
NATAL - R. Apodi, 250. Cidade Alta. 
Telefone: (84) 3201 1558. natal@pstu. 
org.br. Blog: psturn.blogspot.com 

RIO GRANDE DO SUL 
PORTO ALEGRE - R. General Por- 
tinho, 243. Porto Alegre. Tel (51) 
3024.3486/3024.3409. portoalegre@ 
pstu.org.br. Blog: pstugaucho.blogspot. 
com 

GRAVATAÍ - R. Dinarte Ribeiro, 105. 
Morada do Vale I.Tel (51) 9864 5816 
PASSO FUNDO - Av. Presidente Vargas, 
432 sala 20. Galeria Dom Guilherm.Tel 
(54) 9993 7180 

SANTA CRUZ DO SUL-Tel (51) 9807 
1722 

SANTA MARIA - Tel (55) 9922.2448 
SANTA CATARINA 

FLORIANÓPOLIS - R. Nestor Passos, 77. 

Centro. Tel (48)3225-6831 

floripa@pstu.org.br 

CRICIÚMA - Rua Imigrante Meller, 

n°487. Pinheirinho.Tel (48) 3462- 

8829/9128 4579. CEP: 88805-085 

pstu_criciuma@yahoo.com.br 

SÃO PAULO 

SÃO PAULO saopaulo@pstu.org.br 
CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 
248. São Bento. Tel (11) 3313-5604 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim 
Pedroso de Melo, 18. São Miguel. 

Tel (11) 7452-2578 

ZONA SUL - R. Amaro André, 87. 

Santo Amaro. CEP 04753-010. Tel 

(11)6792-2293. 

ZONA OESTE - R. Belckior Carneiro, 
20. Próximo à estação Lapa da 
CPTM. CEP 05068-050. Tel (11) 
7071-9103. 

BAURU - R. Antonio Alves, 6-62. 

Centro. CEP 17010-170. bauru@pstu. 
org.br 

CAMPINAS - R. Marechal Deodoro, 786 
Tel (19) 3201 -5672. campinas@pstu. 
org.br 

FRANCO DA ROCHA - Av. 7 de Setem¬ 
bro, 667. Vila Martinho. educosta16@ 
itelefonica.com.br 
GUARULHOS - R. Harry Simonsen, 

134 - Fundos. Centro. Telefone: (11) 
2382-4666. guarulhos@pstu.org.br 
MOGI DAS CRUZES - R. Prof. Floriano 
de Melo, 1213. Centro.Tel (11)9987- 
2530. 

PRESIDENTE PRUDENTE - R. Cristo Re¬ 
dentor, 101, Sala 05. Jardim Caiçara. 

Tel (18) 3221-2032 
RIBEIRÃO PRETO - R. Monsenhor 
Siqueira, 614. Campos Eliseos.Tel (16) 
3637-7242. ribeirao@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - R. Carlos 
Miele, 58. Centro.Telefone: (11) 4339- 
7186. saobernardo@pstu.org.br Blog: 
pstuabc.blogspot.com 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - R. Romeu 
Carnevalli, 63 - Piso 1. Jd. Bela Vista. Tel 
(12) 3941-2845. sjc@pstu.org.br 
EMBU DAS ARTES - Av. Rotary, 2917 

- sobreloja. Pq. Pirajuçara. Telefone: 
(11)4149-5631 

JACAREÍ - R. Luiz Simon, 386. Centro. 
Tel (12) 3953.6122 
SUZANO -Tel (11)4743-1365. 
suzano@pstu.org.br 

SERGIPE 

ARACAJU - Av. Gasoduto, 1538-b. Con¬ 
junto Orlando Dantas. Telefone: (79) 
3251-3530. aracaju@pstu.org.br 



Por que não? 


P or que os trabalhadores 
não podem ter bons salá¬ 
rios? A situação da econo¬ 
mia não permite? Como é 
impossível, se os lucros dos patrões 
são gigantescos? Os salários dos tra¬ 
balhadores de uma multinacional 
como a GM correspondem a 8% 
de seu faturamento. Os salários 
dos operários da construção civil 
representam apenas 5% do fatura¬ 
mento das empresas. É assim que 
elas quadruplicaram seus lucros no 
primeiro mandato de Lula: com a 
superexploração brutal dos traba¬ 
lhadores. 

As empresas não podem sequer 
alegar que estão em crise (o que já 
seria completamente errado). A eco¬ 
nomia está crescendo, como todos 
podem ver. Mas os frutos do cres¬ 
cimento vão enriquecer ainda mais 
os que já são muito ricos. 

O verdadeiro motivo é um só: vi¬ 
vemos em uma economia capitalis¬ 
ta, na qual mandam os bancos e as 
multinacionais, que só se interessam 
em seus lucros. O governo Dilma de¬ 
fende essas grandes empresas, que 
financiaram sua campanha eleitoral. 

Por isso, o governo “combate a 
inflação” com aumento dos juros, os 
mais altos do mundo. Dilma já su¬ 
biu os juros quatro vezes. Enquanto 
isso, o presidente do Banco Central 
atacou os reajustes salariais porque 
“alimentam a inflação”. 

Ou seja, o governo “combate” 
a inflação achatando os salários e 
aumentando os lucros dos bancos, 
com a alta dos juros. Seremos 
nós, trabalhadores que, mais 
uma vez, pagaremos a conta? 
Muitas vezes, quando 


entram em uma greve, uma parte 
dos trabalhadores olha para a frente 
e identifica apenas os patrões como 
os seus inimigos. Mas, junto dos pa¬ 
trões estão os governos estaduais, 
municipais e também o governo Dil¬ 
ma. É por isso que os patrões con¬ 
seguem tudo o que querem, como 
incentivos fiscais, empréstimos. Até 
mesmo apoio da Justiça e da repres¬ 
são para enfrentar as greves, o único 
recurso dos trabalhadores para ter 
reajuste e recuperar sua dignidade. 

O governo "combate” 

a inflação achatando 

* 

salários e aumentando 
osjuroseolucrodos 
bancos. Seremos 
nós, trabalhadores 
que, mais uma vez, 
pagaremos a conta? 



Defendemos aumentos salariais 
já e exigimos de Dilma o reajuste 
automático dos salários, um gati¬ 
lho, toda vez que a inflação alcan¬ 
çar 3%. É preciso, ainda, reduzir e 
congelar os preços dos alimentos, 
tarifas e aluguéis. 

Por que os trabalhadores não po¬ 
dem ter saúde e educação pública, 
gratuita e de qualidade? Por que con¬ 
tinua o caos nos serviços públicos? 

Não se pode dizer que não há 
dinheiro. O problema é o que é feito 
dele. O orçamento do governo Dil¬ 
ma prevê gastos de R$ 1,940 trilhão 
neste ano. Desse dinheiro, R$ 954 
bilhões, mais de 49%, são destina¬ 
dos ao pagamento de juros e par¬ 
celas das dívidas interna e externa 
com os bancos. Ou seja, o governo 
vai entregar praticamente metade de 
tudo o que arrecada em impostos e 
taxas aos banqueiros. 

A saúde e a educação estão um 
caos porque é aí que o governo eco¬ 
nomiza, para poder pagar aos ban¬ 
queiros. Dilma gasta só 3,5% do PIB 
com a saúde, quando deveria usar a 
menos 6%, segundo a Organização 
Mundial de Saúde. Gasta de 4 a 5% 
com educação, quando o necessário 
seria ao menos 10% do PIB. Exigi¬ 
mos que Dilma pare de pagar a dí¬ 
vida e dobre os gastos com saúde 
e educação. 

E possível mudar realmente o 
país, para que as pessoas possam 
ter salários e empregos decentes. 
Mas para isso é necessário come¬ 
çar por uma mudança radical da 
política econômica. Exigimos 
que Dilma aplique um plano 
econômico a serviço dos tra¬ 
balhadores. 


Operário das obras de Suape, em 
Pernambuco, em assembleia de greve. 


Militantes do PSTU são ameaçados 


LUIZ CARLOS PRATES, MANCHA, 
de São Paulo (SP) 

N o dia 6 de junho, o mili¬ 
tante Rodrigo Tomazini, 
de Maringá (PR), foi avi¬ 
sado de um telefonema a 
sua companheira. O alerta era para 
que o “ rapaz do PSTU ficasse atento , 
pois ele seria assassinado ”. O par¬ 
tido tomou medidas de segurança, 
registrou o fato e lançou uma cam¬ 
panha política. 

A ameaça soma-se a outra situa¬ 
ção, envolvendo Avanilson Araújo, 


ex-candidato ao governo do Pa¬ 
raná. Ele foi ameaçado em praça 
pública, na cidade de Sarandi, pelo 
dono da empreiteira de lixo Pajoan, 
após liderar a luta contra a vinda 
do lixo para a cidade e pela rees- 
tatização do sistema. 

A criminalização dos movimen¬ 
tos sociais se manifesta em repres¬ 
são às marchas, prisões, uso de 
bombas e spray pimenta, mas tam¬ 
bém através de bandos e capangas 
a serviço dos poderosos do campo 
e da cidade. Contra esses ataques, 
mais do que nunca, é necessário 
a solidariedade dos movimentos 


e entidades comprometidos com 
a luta dos trabalhadores e com os 
direitos democráticos. 

Só a luta pode acabar com a 
impunidade, como a que envolve 
os lutadores assassinados no cam¬ 
po ou militantes do nosso partido, 
como Rosa e José Luis Sundermann 
e Gildo da Silva Rocha, cujos acu¬ 
sados pelo crime finalmente serão 
julgados, no dia 21, em Brasília. 

SOLIDARIEDADE 

Envie mensagens e moções para 

pstumaringa@yahoo. com. br 




































Juventude 


Primeiro Congresso da ANEL 


Congresso consolida 
ANEL o prepara luta 
om dofosa da educação 


JORGE BADAUÍ, da Secretaria Nacional de 
Juventude do PSTU 

R ealizado entre os dias 23 e 26 
de junho, na Universidade Fe¬ 
deral Rural do Rio de Janei¬ 
ro (UFRural-RJ), o Primeiro 
Congresso da ANEL é a consolidação 
definitiva de uma entidade de presença 
incontestável no movimento estudantil 
brasileiro. Expressão viva do processo 
de reorganização, a reunião de mais 
de 1.700 estudantes, de 23 estados do 
país, serve como impulso para a luta 
nas escolas e universidades, armando a 
resistência ao Plano Nacional de Educa¬ 
ção (PNE) proposto pelo governo Dilma 
e chamando o movimento à unidade, 
para lutar pelos 10% do PIB, já, para 
a educação. 

Não há palavra mais precisa que eu¬ 
foria para descrever o encerramento do 


congresso. Os gritos de “Não sou capa¬ 
cho do governo federal. Sou estudante 
livre da Assembleia Nacional” trans¬ 
pareciam a comoção dos que sabiam 
ter protagonizado um grande feito. A 
despeito das ilusões que existem entre 
os jovens e trabalhadores sobre o atual 
governo, os ativistas presentes saíram 
orgulhosos dessa que foi uma demons¬ 
tração de força do movimento estudan¬ 
til combativo. O congresso contou com 
a presença de representantes dos DCEs 
da UFRJ (Rio de Janeiro), UFRGS (Rio 
Grande do Sul), UFPA (Pará), UECE 
(Ceará), UNIFAP, do anfitrião UFRu- 
ralRJ, entre outros. 

É O ESTUDANTE NO LOCAL! 

“Quem é, quem é?”, perguntava o 
Cabo Daciolo, liderança da greve dos 
bombeiros do Rio, durante a mesa de 
abertura. “É o estudante no local!”. 


respondia um plenário agitado, que 
também mereceu outras importantes 
saudações. Do ANDES-SN aos funcio¬ 
nários das universidades federais em 
greve; do MTST aos operários da cons¬ 
trução civil; dos professores ao MST, 
todos refletiram algumas das mais im¬ 
portantes lutas da atual conjuntura. A 
presença da CSP-Conlutas reafirmou a 
aliança fundamental entre os estudan¬ 
tes livres e os trabalhadores. 

O Plano Nacional de Educação es¬ 
teve nos centros dos debates, prepa¬ 
rando os ativistas presentes para uma 
luta dura. Enquanto o governo propõe 
um projeto que perpetua o atraso his¬ 
tórico da educação pública no Brasil 
e incentiva a expansão do ensino pri¬ 
vado, o Primeiro Congresso da ANEL 
enfileirou uma expressiva coluna de 
lutadores, que saem agora dispostos a 
defender um programa claro de defesa 


do ensino. Essa tarefa teve o incentivo 
da professora Amanda Gurgel, aclama¬ 
da por um plenário lotado. 

A LUTA DO ESTUDANTE í INTERNACIONAL 

O internacionalismo também foi 
consagrado como princípio fundamen¬ 
tal da entidade. Depois de ter enviado 
uma representante a uma conferência 
no Egito, a ANEL recebeu a presença de 
importantes convidados internacionais. 
Os delegados e delegadas presentes pu¬ 
deram ouvir relatos de lutas impressio¬ 
nantes, como o do estudante espanhol 
Adrian Ruiz Ibanez - que participou 
do movimento 15M e da ocupação da 
praça Puerta dei Sol, em Madrid. O jo¬ 
vem Muhib, ativista palestino, repre¬ 
sentou uma das lutas antiimperialistas 
mais importantes do mundo. Estiveram 
presentes, ainda, representantes da Ar¬ 
gentina, Suíça e Paraguai. 

Uma demonstração de que, para a 
ANEL, a luta dos estudantes é interna¬ 
cional e que nos orgulhamos de convi¬ 
dar a juventude à ousadia de mudar o 
mundo. Vai no mesmo sentido a luta da 
entidade contra toda forma de opressão, 
uma marca impressionante do congres¬ 
so. Além de uma expressiva delegação 
LGBT, também as mulheres e negros 
se expressaram nesse congresso. O go¬ 
verno Dilma, que recentemente recuou 
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Mais 


O que se disse no Congxesso... 


do kit anti-homofobia, vai agora ver as 
universidades tomadas por lutadores, 
cujo entusiasmo foi renovado por um 
congresso que valorizou os debates em 
torno à luta contra o preconceito e a 
discriminação. 

“Não sou capacho 
do governo federal, 
sou estudante livre 
da Assembleia 
Nacional", palavra de 
ordem que marcou 
o Congresso da ANEL 

Não bastasse a força política do con¬ 
gresso, uma série de debates e resolu¬ 
ções vão fortalecer a organização da 
ANEL. Os princípios da independência 
política e financeira, do classismo, da 
ação direta e da democracia foram re¬ 
afirmados em meio a discussões que 
traçaram políticas para incrementar o 
funcionamento, as finanças e o traba¬ 
lho de base da ANEL em todo o país. 

FORTALECIDA UMA ALTERNATIVA À UNE 

Um dos maiores êxitos desse con¬ 


gresso foi o de fortalecer e consolidar 
uma alternativa à União Nacional dos 
Estudantes. Após oito anos de fideli¬ 
dade absoluta ao governo federal, a 
UNE também prepara agora mais um 
congresso. Afirmar que veremos no 
52° CONUNE (Congresso Nacional da 
UNE), uma vez mais, um espetáculo 
de aclamação do governo Dilma não 
chega a ser um prognóstico dos mais 
ousados. Dessa forma, os lutadores pre¬ 
sentes no Primeiro Congresso da ANEL 
sabiam bem que estavam consolidando 
uma alternativa à traição daquela que 
já foi a principal ferramenta de luta da 
juventude brasileira. 

Em um momento como o que vive¬ 
mos, em nível mundial, em que revo¬ 
luções acontecem e a juventude vai à 
frente, cobrando seu lugar na história, 
é uma vitória para todo o movimento 
estudantil que uma entidade livre te¬ 
nha se consolidado no Brasil. A ANEL, 
que lutou contra o ceticismo e venceu, 
mostrou - com o triunfo de seu Primei¬ 
ro Congresso - que é possível lutar e 
ousar, sendo livre de qualquer amarra. 
Se aqui e no mundo o novo pede pas¬ 
sagem, os estudantes devem saber que 
a ANEL já é parte do presente. E agora 
está pronta para as lutas que certamente 
virão. Viva a ANEL! Viva o movimento 
estudantil! 


“É muito importante que a luta contra 
o PNEvá adiante. A tarefa para seguir 
construindo a Anel é a central. Esta 
luta também é nossa luta e vamos 
apoiar vocês até o final.” 

- Adrian Ruiz Ibahez , estudante espanhol que 
participou da ocupação da praça Puerta deI 
Sol, em Madrid 

“Foi um esforço muito grande para 
chegarem onde estão. A juventude 
brasileira vive uma enorme dificul¬ 
dade, e ver semelhante quantidade 
de companheiros e companheiras tão 
dispostos a construir essa ferramenta 
de luta e superar todos os obstáculos 
nos provoca muito entusiasmo.” 

- Juan Manuel, estudante da delegação ar¬ 
gentina 

“Quero dizer que a ANEL é um exem¬ 
plo pra nós, estudante argentinos. 
É exemplo de uma organização que 
queremos construir, para que os es¬ 
tudantes tenham uma verdadeira 
ferramenta de luta contra os planos 
privatistas dos governos da América 
Latina. Para que possamos ter a edu¬ 
cação pública, gratuita e de qualidade 
que merecemos.” 

- Velentin, estudante da delegação argentina 


“A minha militância começou no mo¬ 
vimento estudantil. Hoje, eu me sinto 
muito orgulhosa e feliz em estar aqui e 
poder dizer que fiz a minha experiência 
com a UNE e descobri que estava no 
caminho errado. Estou aqui pra com¬ 
partilhar essa experiência e discutir 
a importância da ANEL, que está na 
vanguarda desse movimento que res¬ 
surge depois de anos de letargia.” 

- Amanda Curgel, professora do Rio Grande 
do Norte 


i 
















^ Entrevista Legal iza ção das drogas Opinião Socialista 

É o capitalismo que vicia 
e proíbe as drogas 

O Opinião entrevistou Henrique Carneiro, professor de História da Universidade de São Paulo e militante 
do PSTU. Henrique é ativista da campanha pela legalização das drogas e defende que só a legalização, 
com estatização da produção e venda, pode impedir o uso abusivo de drogas no capitalismo 


POR LUIS GUSTAVO PORFÍRIO, de São Paulo 

COMO VOCÊ VÊ A "GUERRA CONTRA 
AS DROGAS*' NO CONTEXTO 
INTERNACIONAL? 

Henrique Carneiro - A guerra às 
drogas completou 40 anos nessa fase, 
desde que foi lançada pelo presidente 
norte-americano Richard Nixon. Tornou- 
se, assim, a guerra mais cara, mais longa 
e com mais prisioneiros da história da 
humanidade. É um mecanismo de, em 
primeiro lugar, controle social das po¬ 
pulações pobres, pois permite à polícia 
devassar a privacidade dos indivíduos 
em qualquer circunstância, sob o pre¬ 
texto de busca de drogas. Em segundo, 
permite um controle de matérias-primas 
que são fundamentais na indústria far¬ 
macêutica, garantindo a hegemonia dos 
remédios desta indústria contra o uso de 
plantas tradicionais. Ainda, garante um 
mecanismo de aumento da rentabilida¬ 
de do capital, em um sistema financeiro 
em grande crise, pois gira, por lavagem 
de dinheiro, um montante de US$ 400 
bilhões, mais da metade de todo o mer¬ 
cado farmacêutico oficial. Esse dinheiro 
garante, em momentos de crise, a liqui¬ 
dez necessária ao mercado financeiro, 
como aconteceu em 2008. Só o banco 
norte-americano Wachovia lavou, re¬ 
conhecidamente, mais de US$ 400 bi¬ 
lhões no México, mais de um terço do 
PIB desse país. 

O IMPERIALISMO, PORTANTO, TAMBÉM 
SE UTILIZA DOS LUCROS DO TRÁFICO? 

Henrique Carneiro - Sim, de uma 
forma sistemática. O maior promotor 
do tráfico no mundo provavelmente foi 
a própria CIA, pois desde o conflito do 
Vietnã, onde havia a área de produção 
de ópio do Triângulo Dourado, até a 
atual guerra do Afeganistão, uma das 
questões centrais em jogo é o controle 
do mercado dos opiáceos e do seu prin¬ 
cipal derivado, a heroína. Esse mercado 
permite aferir lucros muito superiores 
ao mercado normal: tem um custo de 
produção muito abaixo do preço do 
produto, por causa da política proibicio- 
nista. É ela, portanto, que garante uma 
rentabilidade extraordinária para os 
grupos desse mercado. Não são grupos 
clandestinos, mas os próprios Estados. 
Alain Labrousse, no livro “Geopolítica 
das Drogas”, mostra que todos os con¬ 
flitos, após a queda do muro de Berlim, 



Henrique Carneiro no lançamento do livro 
Drogas e cultura: novas perspectivas 

íí 

Deve haver uma 
estatização da 

t 

grande produção de 
todas as drogas. 

A guerra contra 
as drogas serve 
para criminalizar a 
pobreza. 

O maior promotor 
do tráfico no mundo 
provavelmente foi a CIA. 


foram financiados por caixa-dois do di¬ 
nheiro do tráfico. Tanto na guerra do 
Afeganistão, quanto na de Kosovo, as 
da América Central, na Colômbia, no 
Peru, México, em todos os países onde 
houve conflito o dinheiro do narcotrá¬ 
fico foi uma divisa, uma moeda franca. 

QUAIS OUTROS EFEITOS SOCIAIS SÃO 
ATRIBUÍVEIS À GUERRA CONTRA AS 
DROGAS? 

Henrique - Há, sim, uma guerra de¬ 
sencadeada às pessoas que consomem 
certas drogas ou que as produzem, como 
os camponeses. A própria expressão é 
capciosa: a guerra não é contra as dro¬ 
gas, é contra as pessoas que as conso¬ 
mem, os milhões. É uma espécie de guer¬ 
ra social e cultural, que não reconhece 
o direito de cidadania de uma minoria 
dos cidadãos que tem um estilo de vida 
que não diz respeito a ninguém, mais 
além deles mesmos. 

Agora, a classe trabalhadora vem 
sendo um dos alvos mais importantes 
dessa guerra, porque ela serve tam¬ 
bém de pretexto para a criminaliza- 
ção mais geral da pobreza. No caso do 
Rio de Janeiro, por exemplo, onde há 
conflitos entre grupos de traficantes, a 
gente vê que um dos efeitos nefastos é 
que o mercado é tomado pelo seu pólo 
varejista. Isto é, os grandes traficantes 
são setores financeiros que lavam di¬ 
nheiro, mas os únicos reprimidos são 
os que revendem. 

VOCÊ DEFENDE QUE SÓ UMA POLÍTICA 
DE LEGALIZAÇÃO PODE COMBATER O 
TRÁFICO E O MONOPÓLIO, POR UM 
LADO, E O USO ABUSIVO, POR OUTRO. 
COM QUAIS MEDIDAS ISSO SERIA 
POSSÍVEL? 

Henrique - Deve haver uma políti¬ 
ca que garanta o acesso às pessoas que 
optarem de forma bem informada, mas 
deve haver uma completa ausência de 
mecanismos de incitação ao consumo, 
dos quais os mais importantes são os 
publicitários. Então deve haver uma es¬ 
tatização da grande produção de todas 
as drogas, incluindo as farmacêuticas, 
incluindo álcool e tabaco, para que os 
lucros fossem utilizados totalmente para 
fins de interesse público, como, inclusi¬ 
ve, dar apoio com verbas públicas para 
programas de tratamento daqueles que 
tiverem consumo compulsivo. No âmbito 
varejista e no âmbito do microcomércio, 
da autoprodução, das cooperativas, de¬ 


veria haver um grande espaço para um 
mercado de iniciativa individual, mas 
não de monopólios nem de grandes em¬ 
presas. Outra coisa é o monopólio da 
grande produção que, se ficar nas mãos 
privadas, sempre vai tentar aumentar o 
consumo. Eu acho que isso ajuda a expli¬ 
car o argumento da legalização, pois você 
vai dizer para as pessoas que não vão ser 
empresas que vão lá tomar o controle da 
cocaína e tentar ficar drogando pessoas 
menores de idade ou vulneráveis etc., 
mas vai ser o Estado, que vai estabelecer 
critérios extremamente severos - como 
tem a venda de remédios controlados, 
por exemplo -, vai ter uma fiscalização 
que impeça usos irresponsáveis, como o 
uso ao volante, que teria que ser também 
severamente punido - coisa que no Brasil 
não é, sequer com o álcool -, e teria que 
haver a total proibição da publicidade. 

O EX-PRESIDENTE FHC TAMBÉM VEM 
REALIZANDO UMA CAMPANHA PELA 
DESCRIMI NALIZAÇÃO. QUAL É A SUA 
OPINIÃO? 

Henrique - FHC tem defendido a des- 
crimininalização, mas não tem falado da 
legalização. Isso não resolve o problema, 
porque continua deixando a produção e a 
circulação dessa mercadoria numa esfera 
completamente sombria, de ilegalidade. 
A legalização, por outro lado, obriga a 
uma definição sobre qual regime de pro¬ 
priedade que deve reger esse comércio e 
qual deve ser a destinação dos enormes 
lucros que ele possibilita. 

No entanto, ela é defendida por um 
setor significativo da burguesia mun¬ 
dial, que se deu conta de que a proibição 
está trazendo uma série de consequên¬ 
cias muito perigosas, inclusive de con¬ 
teúdo sistêmico, quer dizer, do funcio¬ 
namento adequado do capitalismo. Esse 
setor é capitaneado por grupos lobistas 
financiados por George Soros, que estão, 
agora, reunidos numa comissão interna¬ 
cional que reúne, além de FHC, figuras 
como Paul Volcker, ex-presidente do Fed 
[Banco Central dos EUA], ou George 
Schultz, ex-secretário de Estado norte- 
americano. Isso tudo mostra que há um 
interesse muito grande em tornar esse 
mercado clandestino “uma commodity” 
de circulação como outra qualquer: pa¬ 
gando impostos para o Estado e dando 
lucros para grandes empresas, e não 
mais para um setor de uma burguesia 
lúmpen [marginal, gângster] ou para o 
setor financeiro que lava o dinheiro. 1 
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Obras da Copa e Olfmpiadas 


Nacional 


Por debaixo dos panos 

Governo Dilma aprova o vale-tudo nas obras da Copa e das Olimpíadas, 
flexibiliza Lei de Licitações e impõe sigilo sobre gastos com obras 
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Obras no estádio do Mineirão foram interrompidas por greve que contou com adesão de todos os trabalhadores. 


JEFERSON CHOMA, da Redação 

A Câmara dos Deputados e o 
governo Dilma proporciona¬ 
ram um verdadeiro festival de 
corrupção com dinheiro pú¬ 
blico. No dia 15 de junho, os deputados 
governistas conseguiram impor o “vale- 
tudo” nas obras para a Copa do Mundo 
de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. 

O governo finalmente conseguiu “fle¬ 
xibilizar” a Lei de Licitações (Lei 8.666). 
No seu lugar vai vigorar o chamado RDC 
(Regime Diferenciado de Contratações), 
específico para os dois eventos. 

A Medida Provisória 521 teve como 
relatora a deputada federal Jandira Fe- 
ghali (PCdoB-RJ), do mesmo partido do 
ministro dos Esportes, Orlando Silva, 
que, aliás, comemorou a aprovação. Será 
um exercício bem interessante verifi¬ 
car quem vai bancar as campanhas do 
PCdoB nas próximas eleições. Todavia, 
as comemorações não se restringiram 
a esse partido. Quem também come¬ 
morou foram as empreiteiras, ávidas 
em faturar (e esconder) muito dinheiro 
com as obras. 

MUDANÇAS 

A principal inovação apresentada pela 
MP é a criação da “contratação integrada”, 
a chamada “turn key”, em que a obra é 
contratada por inteiro. Esse modelo inver¬ 
te o que diz a lei atual sobre obras con¬ 
tratadas pelo Estado. Nela, é o governo 
que entrega aos licitantes um orçamen¬ 
to de quanto pretende gastar, a relação 
detalhada dos materiais e mão-de-obra 
que serão usados no empreendimento. 
Na modalidade “turn key”, o governo 


entrega apenas um anteprojeto de enge¬ 
nharia às empresas licitantes. Assim, a 
empresa que vencer a licitação vai fazer 
o projeto básico já sabendo quanto vai 
faturar, ou seja, já calculando o super- 
faturamento dos materiais que vai usar. 
Além disso, o regime diferenciado per¬ 
mite aumentar o valor de um contrato, 
sem limite, na mesma licitação. 

Não será possível afirmar 
se a Copa estourou 
ou não o orçamento e 

t 

quanto de fato foi gasto. 

Como se não bastasse, o governo po¬ 
derá ainda conceder uma “remuneração 
variável” às empresas que entregarem as 
obras antes dos prazos e se tiverem bom 
desempenho nos padrões de qualidade e 
critérios de “sustentabilidade ambiental”. 
Anteriormente, a empresa que vencia o 
contrato tinha a obrigação de cumpri-lo 
exatamente como prometeu e não re¬ 
cebia nenhum “bônus” por antecipar a 
entrega da obra. 

NAS ESCURAS 

Mas, talvez, o tema mais polêmico 
tenha sido a medida que permitirá ao 
governo federal manter sigilo sobre os 
orçamentos feitos pelos próprios órgãos 
da União, de estados e municípios para 
as obras. A medida foi incluída por uma 
manobra de última hora, no momento da 
aprovação da MR A mudança tirou dos 
órgãos de fiscalização, como os tribunais 
de contas, o direito de consultar os orça¬ 
mentos estimados pelo governo antes da 
escolha das empresas responsáveis pela 


execução dos projetos. 

Assim, não será possível afirmar se a 
Copa de 2014 estourou ou não o orçamen¬ 
to e quanto de fato foi gasto. Os órgãos 
de controle, como os tribunais de contas, 
apenas receberão os dados quando o go¬ 
verno considerar conveniente repassá-los, 
mas estão proibidos de divulgá-los. Ou 
seja, se as licitações públicas do país já 
eram marcadas por escândalo, agora a 
corrupção vai ganhar “sigilo” de Estado. 

O governo argumenta que o segredo 
nos orçamentos coibe acertos entre em¬ 
preiteiras antes das concorrências. De 
fato, a Lei de Licitações nunca impediu 
a corrupção das chamadas “licitações 
dirigidas” (quando empresas combinam 
quem vai ganhar determinados tipos de 
contratos). Mas a desculpa do governo é 
pura enganação, pois o sigilo não garan¬ 
te que as empreiteiras consigam acesso 
aos orçamentos sigilosos. Ou seja, com a 
MP 521 quase tudo foi liderado. A única 
coisa proibida é a transparência. 

CORRUPÇÃO À LUZ DO DIA 

Enquanto isso, as obras escancaram 
um festival de corrupção país afora. 
Recentemente o Tribunal de Contas da 
União apontou irregularidades na lici¬ 
tação das obras do Maracanã. A obra, 
garantida pelo dinheiro público, através 
do BNDES, orçada em R$ 705 milhões, 
deverá passar de R$ 1 bilhão, devido às 
mudanças no projeto. É garantida através 
de dinheiro público, pelo BNDES. Em São 
Paulo, o prefeito Kassab garantiu a baga¬ 
tela de R$ 450 milhões em isenções para o 
estádio do Corinthians, o “Itaquerão”. Ou 
seja, quem está pagando pelo banquete 
das empreiteiras são os trabalhadores. ■ 


Operários 
do Mineirão 
fazem greve 


VANESSA PORTUGAL, 
de Belo Horizonte (MG) 

Operários que trabalham nas 
obras do estádio Mineirão fizeram 
uma greve de seis dias, com a ade¬ 
são de todos os 500 trabalhadores. 
A greve terminou no dia 20 de ju¬ 
nho, com conquista de aumento de 
4% no ganho real, pagamento de 
100% nas horas extras, convênio 
médico e participação nos lucros, de 
R$ 313, das empresas que formam 
o Consórcio Minas Arena. Eles co¬ 
bram também melhores condições 
de trabalho e de alimentação. 



A greve é mais um reflexo do 
descaso e da sede de lucro das em¬ 
preiteiras que atuam nas obras do 
PAC e da Copa. Enquanto as empre¬ 
sas lucram milhões, os salários são 
baixíssimos, as condições de traba¬ 
lho desumanas e os trabalhadores 
são tratados sem nenhum respeito. 

O governo Anastasia é o verda¬ 
deiro responsável pela situação dos 
trabalhadores e atuou de forma ver¬ 
gonhosa para desmoralizar a greve. 
Criou uma Secretaria Extraordiná¬ 
ria da Copa do Mundo (Secopa), 
que ao invés de zelar por condições 
de trabalho decentes, divulgou in¬ 
formações de que apenas 40% dos 
trabalhadores estariam parados. 

A greve pode ser apenas a pri¬ 
meira de uma série de mobiliza¬ 
ções até a Copa, como ocorreu em 
outros países. Com o cronograma 
apertado, o governo do estado e a 
prefeitura vão tentar apressar as 
obras. Quem sofre são os trabalha¬ 
dores, com um ritmo de trabalho 
alucinante. 

O PSTU apoiou a greve. Para 
nós, as obras deveriam ser condu¬ 
zidas por empresas públicas, e não 
por empreiteiras privadas, que só 
pensam no lucro. A relação com 
os trabalhadores e a população 
deveria ser totalmente diferente, 
com condições dignas de traba¬ 
lho e sem remoções da população. 
















8 Governo Dilma 




Nada a 



a não sePas lutas 


EDUARDO ALMEIDA, da redação 


O governo Dilma está com¬ 
pletando seis meses. Dois fa¬ 
tos saltam à vista, importan¬ 
tes e contraditórios. Por um 
lado, uma série de greves e 
crises maiores que durante 
todo o segundo mandato de 
Lula. De outro, a manuten¬ 
ção dos mesmos índices de 
popularidade de Dilma. De 
um ângulo, uma dinâmica 
importante de lutas. De ou¬ 
tro, a grande capacidade de 
enganação que o governo do 
PT segue tendo, mesmo com 
Dilma e não com Lula. 


BRASIL E PARTE DASITUAÇAO 
INTERNACIONAL 

O mundo acumula hoje 
elementos cada vez maiores 


de instabilidade e polarização, com 
as lutas do proletariado europeu e a 
revolução árabe em curso. As bases 
econômicas dessa instabilidade estão 
na crise aberta em 2007, que segue até 
hoje. A dinâmica dessa crise econômi¬ 
ca, por outro lado, está estreitamente 
ligada à evolução da luta de classes. 

As grandes empresas estão desen¬ 
volvendo um ataque brutal aos salá¬ 
rios e conquistas do proletariado nos 
países imperialistas. O objetivo não 
é simplesmente repassar os custos da 
crise para os trabalhadores, mas de¬ 
terminar um novo nível de explora¬ 
ção que possibilite uma retomada do 
ascenso da economia imperialista. Os 
reflexos são brutais, com a juventude 
europeia enfrentando um desempre¬ 
go de 40% a 50% em alguns países, 
índices semelhantes aos das crises 
em países semicoloniais. Isso pode le¬ 
var a uma desestabilização das bases 


A insatisfação cresce junto com a economia 


O crescimento econômico no Brasil 
vem acompanhado de uma forte explo¬ 
ração nos salários, ritmos de trabalho 
e condições de vida. Isso favorece a 
existência de lutas, porque diminui 
a preocupação dos trabalhadores em 
relação ao emprego. 

Os salários são baixos, reduzidos 
cada vez mais pela volta da inflação, 
que atinge alimentos, combustíveis, 
aluguéis e tarifas. Além disso, exis¬ 
te um endividamento crescente dos 


trabalhadores, que aumentou de 6% 
para 15% do PIB nos dois governos 
Lula. Essa foi uma das fontes da in¬ 
corporação ao mercado dos setores 
mais pobres dos trabalhadores. Ago¬ 
ra está se transformando em um ele¬ 
mento de crise pelo grau do endivi¬ 
damento deles. 

Para piorar, existe um caos cres¬ 
cente nos serviços públicos (educação, 
saúde e transporte), cada vez mais 
afetados pelas opções da política eco¬ 


nômica do governo. 

O resultado é uma insatisfação im¬ 
portante, espalhada, mas que pode ser 
sentida por todo lado. Essa é a base 
para as lutas salariais e uma onda 
de greves importante, a maior desde 
2006. A insatisfação não é um sub¬ 
produto da crise, mas do próprio cres¬ 
cimento com suas características de 
superexploração. Todos percebem o 
crescimento, e os trabalhadores que¬ 
rem sua parte nos frutos. 


Uma conjuntura de lutas 


As greves voltaram com força em 
muitas categorias. Não se trata de um 
ascenso generalizado, mas de uma 
série de setores importantes (constru¬ 
ção civil, metalúrgicos, professores, 
funcionalismo público, motoristas e 
outros). É um ascenso sindical, por 
reajustes salariais, mas gera alguns 
conflitos políticos, como no caso dos 
bombeiros no Rio de Janeiro, contra 
Sérgio Cabral. 

Houve greves operárias de peso, 
como a metalúrgica da Volkswagen no 
Paraná (37 dias), assim como da CAF, 
em Campinas e da General Motors 
em São José dos Campos. Ou, ainda, 
no setor operário, com as greves da 
construção civil puxadas por Girau, 
que depois tiveram continuidade em 


Fortaleza e outros locais. Houve gre¬ 
ves também no funcionalismo público, 
com destaque para a educação. 

A mobilização dos bombeiros foi 
a situação mais aguda deste ascenso, 
por ter gerado uma crise de regime no 
estado do Rio. Trata-se de um setor 
especializado das Forças Armadas, 
que se unificou com setores do fun¬ 
cionalismo e conseguiu o apoio da 
população. O resultado dessa luta vai 
ter influência importante para outros 
setores fardados, assim como para o 
movimento como um todo. 

Esse ascenso tem conquistado algu¬ 
mas vitórias importantes, que ajudam 
a fortalecer, nas massas, a consciência 
de que lutar vale a pena. Além disso, 
as lutas têm apresentado métodos ra¬ 


dicalizados, tanto em Ji¬ 
rau como em Fortaleza; 
na duração da greve da 
Volks do Paraná e na ocu¬ 
pação do quartel general 
pelos bombeiros. 

Essas lutas nos per¬ 
mitem prever um segun¬ 
do semestre ainda mais 
quente, pela entrada em 
cena dos setores mais 
pesados do proletariado 
brasileiro, como meta¬ 
lúrgicos e petroleiros. Se 
vierem grandes ataques 
aos trabalhadores (como 
as reformas neoliberais 
esboçadas), pode ocorrer í^bdTad ores 
uma reação ainda maior, civil em Suape 



econômicas da democracia burguesa 
na Europa: a expectativa de ascensão 
social de seu proletariado, ou pelo 
menos a certeza de manutenção de 
suas conquistas. Hoje isso está sendo 
claramente questionado. A juventude 
não tem possibilidades de manter o 
padrão de vida de seus pais. 

Essa é a mesma base, com carac¬ 
terísticas muito mais agravadas, da 
revolução árabe. Não por acaso, foi a 
juventude sem perspectivas que esteve 
na linha de frente das mobilizações 
antiditatoriais. 

O resultado das lutas em curso in¬ 
fluenciará fortemente a economia. Já 
existe uma desaceleração no cresci¬ 
mento dos EUA (1,8% no primeiro 
trimestre, contra 3,1% no último de 
2010), recessão no Japão e estagnação 
na Europa (0,8% no primeiro trimes¬ 
tre); enquanto a China ainda segue 
com forte crescimento (9,7% no pri¬ 
meiro trimestre). 

O Brasil continua sendo uma aposta 
do imperialismo na divisão mundial 
do trabalho, recebendo altos índices 
de investimentos diretos, cerca de 55 
bilhões de dólares neste ano. O forte 
crescimento chinês mantém condições 
econômicas semelhantes às existentes 
durante os governos de Lula. 

Mas as contradições começam a se 
acumular. O superávit comercial caiu 
e o déficit em conta corrente subiu 
(devendo alcançar um recorde de 67 
bilhões de dólares em 2011). 

O PIB brasileiro segue crescendo, 
mas começou a desacelerar. No pri¬ 
meiro trimestre, aumentou 1,3% em 
relação ao último de 2010. Em abril, 
houve uma redução do PIB de 2,1% 
em relação a março. A previsão é de 
w crescimento de 4,5% em 

2011, ainda bastante for¬ 
te, mas bem menor que 
os 7,5%, de 2010. 

Os reflexos da situa¬ 
ção econômica e política 
internacional começam a 
se verificar no Brasil. Por 
um lado, uma disposição 
do governo Dilma em ata¬ 
car os trabalhadores, com 
uma postura dura em re¬ 
lação ao funcionalismo 
e o esboço de uma nova 
reforma da Previdência 
e trabalhista. Por outro, 
um importante movimen¬ 
to político, na vanguarda, 
incentivado pelos exem¬ 
plos de luta na Europa e 
no mundo árabe. 


da construção 
se levantam 
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Dilma sofre sua primeira derrota, 
mas mantém popularidade 


A crise política que terminou com 
a demissão de Palocci foi a primeira 
derrota importante de Dilma. Foi tipica¬ 
mente uma crise nas alturas. Não existe 
uma relação direta entre a demissão de 
Palloci e as lutas sindicais. Tratam-se 
de dois processos simultâneos, partes 
da mesma totalidade, mas sem relação 
entre si. Não foram as greves que der¬ 
rubaram Palocci, mas uma pressão de 
setores importantes da burguesia. 

Não se trata de uma vitória direta 
da oposição burguesa. A pressão contra 
Palocci surgiu do PMDB e de setores do 
PT. O objetivo era pressionar, para mu¬ 
dar a forma com que Dilma governa, 
para que ela passasse a negociar com 


seus próprios aliados no Congresso de 
forma menos imperial. Palocci era o 
símbolo dessa postura, e esse foi o mo¬ 
tivo das denúncias e do descaso do PT 
e do PMDB em defendê-lo. 

A demissão de Palocci é uma primei¬ 
ra derrota do governo, e o enfraquece. O 
PMDB conseguiu seu objetivo de obri¬ 
gar Dilma a retomar a negociação das 
verbas e cargos no atacado e no varejo, 
como ocorria com Lula. 

Junto à população, porém, mesmo 
depois de Palocci e da inflação, Dilma 
manteve sua popularidade. As pesqui¬ 
sas indicam que ela mantém o mes¬ 
mo patamar de apoio do início do ano 
(aumentando inclusive de 47% a 49% 


entre ótimo e bom). 

A insatisfação está se ampliando, 
mas ainda é dispersa, sem identifi¬ 
car no governo um inimigo. Com 
frequência os trabalhadores só en¬ 
tendem como adversário seu pró¬ 
prio patrão. Não entendem que a 
política econômica do governo 
apoia diretamente esses patrões. 

Só quando as mobilizações se 
enfrentam contra os governos ou 
quando existe repressão é que se 
assume um caráter mais político, 
como é o caso dos bombeiros no 
Rio (e outras mobilizações regio¬ 
nais do funcionalismo, como no 
Rio Grande do Norte e em Alagoas). 



A estabilidade burguesa ainda não foi abalada 


O ciclo de greves e a queda de Pa¬ 
locci compõem uma conjuntura bem 
diferente da que existia no início do go¬ 
verno. Há um número maior de greves 
e crises políticas do que em relação ao 
segundo governo Lula. Tais elementos 
são muito importantes, logo no primeiro 
semestre, porque indicam a possibili¬ 
dade de que o governo Dilma seja mais 
frágil que os dois mandatos de Lula. 

Essa, porém, é apenas uma possi¬ 


bilidade. É bom ter em conta que mes¬ 
mo na atual conjuntura a estabilidade 
burguesa não foi abalada. Os elemen¬ 
tos mais estruturais da dominação do 
grande capital não foram modificados. 
A economia segue crescendo, mesmo 
em meio à crise europeia e árabe, em 
função do desenvolvimento chinês. A 
burguesia continua unida em seu pro¬ 
jeto econômico e político para o país. 
A crise de Palocci foi apenas um atrito 


menor em função da disputa de espa¬ 
ços, sem alterar o acordo entre o im¬ 
perialismo, todo o bloco governista e 
a oposição burguesa, ao redor da polí¬ 
tica econômica aplicada por Dilma. As 
disputas eleitorais não abalam isso, e 
mesmo assim a oposição burguesa está 
bem enfraquecida. 

O ascenso - mesmo que muito impor¬ 
tante - ainda continua nas fronteiras sin¬ 
dicais e sem unificação. Esse elemento 


importante tem a ver com o governo de 
Frente Popular e seus braços no movi¬ 
mento (CUT, Força Sindical, UNE etc.). 
As organizações governistas desviam as 
lutas e impedem sua unificação. 

A conjuntura de lutas e crise que 
vivemos necessitaria dar um salto com 
a unificação e politização das lutas, 
além de uma divisão mais importante 
na burguesia, para assim abalar a es¬ 
tabilidade reinante. 


Contra a política econômica de arrocho e inflação 


O primeiro desafio para os que de¬ 
fendem a causa do socialismo no país é 
ajudar a unificar as lutas. A proposta de 
unificação das lutas da CSP-Conlutas é 
organizar uma jornada em uma sema¬ 
na de agosto (entre os diasl7 a 24), que 
será coroada com uma manifestação em 
Brasília, no dia 24. Pode ser a primeira 
grande mobilização nacional contra o 
governo Dilma. 

Por outro lado, é preciso politizar 
essas lutas e transformar essa insatisfa¬ 
ção espalhada em consciência dos tra¬ 
balhadores contra o governo federal. 
É preciso explicar pacientemente aos 
trabalhadores que a política econômica 
de Dilma favorece os banqueiros e as 
multinacionais. 

A economia está crescendo, mas a 
serviço de quem? O governo quer com¬ 
bater a inflação aumentando os juros e 
reduzindo os salários. Assim, favorece 
mais uma vez os lucros dos banqueiros 


e da grande burguesia. Nós queremos 
combater a inflação defendendo os sa¬ 
lários dos trabalhadores. 

Defendemos um plano contra a infla¬ 
ção que inclua aumentos salariais para 
os trabalhadores e a adoção de um gati¬ 
lho (reajuste salarial automático). Junto 
com isso, exigimos a redução e o conge¬ 
lamento dos preços, tarifas e aluguéis. 

Além disso, queremos a estatização 
dos bancos para reduzir fortemente a 
taxa dos juros para 8% ao ano (a mesma 
paga pelas grandes empresas ao BNDES). 

Isso inclui o fim do pagamento das 
dívidas para destinar esse dinheiro aos 
serviços públicos (educação, saúde e 
transporte). Neste ano, metade do orça¬ 
mento federal será destinado para pagar 
as parcelas e juros da dívida aos ban¬ 
queiros, enquanto os salários do funcio¬ 
nalismo estão congelados, e a educação 
e a saúde pública caem aos pedaços. 

^ Contra a política econômica de 


arrocho salarial do governo! Exigimos 
de Dilma um plano econômico a serviço 
dos trabalhadores! 

^ Aumentos salariais para os tra¬ 
balhadores! Reajuste salarial automático 
toda vez que a inflação chegar a 3%! 

s/ Redução e congelamento de pre¬ 
ços, tarifas e aluguéis! 

s/ Não pagar a dívida pública inter¬ 
na e externa para ter 10% do PIB para 
educação, e 6% do PIB para a saúde. 
Aumentos salariais para o funcionalis¬ 
mo! Contra os cortes de verbas sociais 
do orçamento. 

s/ Estatização do sistema financeiro 
para reduzir os juros e investir em pro¬ 
jetos de interesse popular. 

^ Redução da jornada de trabalho 
para 36 horas, sem redução salarial! 

s/ Contra todas as formas de opressão 
às mulheres, aos negros e homossexuais! 

O minério é nosso! Aumento ime¬ 
diato dos royalties para 10% do fatura¬ 


mento bruto das empresas! 

s/ Contra a privatização dos aero¬ 
portos! Reestatização das estatais, co¬ 
meçando pela Vale, CSN e Embraer! 

^ Contra a reforma do Código Flo¬ 
restal! 

s/ Contra a criminalização do mo¬ 
vimento social! Em defesa do direito 
de lutar! 

^ Apuração e punição imediata dos 
assassinatos dos dirigentes dos trabalha¬ 
dores rurais! 

s/ Direito de sindicalização para os 
militares! Pela desmilitarização de todas 
as polícias! Pelo fim das polícias mili¬ 
tares e civis atuais e formação de uma 
nova polícia com seus dirigentes eleitos 
pela população! 

^ Prisão e expropriação dos bens 
dos corruptos e corruptores! 

s/ Dilma governa para os banquei¬ 
ros e multinacionais. Por um governo 
socialista dos trabalhadores! ■ 


Nacional 


Bombeiros 


Opinião Socialista 


Dm programa socialista para 
enfrentar os aparatos de repressão 


ASTRUBAL BARBOSA, do llaese 

A s mobilizações dos bombei¬ 
ros no Rio de Janeiro nos 
abrem oportunidade de de¬ 
bater a necessidade de um 
programa socialista e revolucionário 
para enfrentar as forças armadas e po¬ 
licial brasileiras e para as policiais. 

Defendemos a luta por sua demo¬ 
cratização, colocando-as a serviço dos 
trabalhadores. Por isso, é preciso abrir 
um debate sobre sua desmilitarização, 
entendendo-se esta como a quebra da 
hierarquia militar dos aparatos de re¬ 
pressão, proporcionando aos soldados, 
cabos e sargentos, a possibilidade de 
sua organização independente, em sin¬ 
dicatos e associações, e o direito à re¬ 
belião e à eleição dos comandos. 

Isso significaria, de fato, a destrui¬ 
ção do aparato militar/repressivo como 
ele é hoje (que tem como seu principal 
objetivo servir aos grandes patrões), e a 
construção de um novo tipo, que tenha 
como centro a defesa dos interesses da 
população mais carente. 

RIO VERMELHO 

A luta dos bombeiros do Rio des¬ 
pertou simpatia na população e abriu 
uma crise no governo estadual. Por 
isso foi realizada a maior manifesta¬ 
ção das últimas décadas, ocupando a 
Avenida Atlântica. Estavam presente 
os movimentos sindical, popular e es¬ 
tudantil. A principal reivindicação foi 
a anistia aos bombeiros, penalizados 
militarmente pelos crimes de motim 
e danos contra aparelhos e estabele¬ 
cimentos militares. 

Por causa da militarização da Polí¬ 
cia Militar, aos quais os bombeiros são 
ligados, não lhes é permitido lutar por 
seus direitos, pois isso é considerado 
motim. Nem podem se organizar, par¬ 
ticipando de sindicatos e associações de 
classe, pois isto é considerado rebelião 
e insubordinação. 

PROGRAMA SOCIALISTA 
PARA AS FORÇAS ARMADAS 

Este programa, para deixar as coisas 
claras, deve partir de que os crimes de 
autoridades policiais devem ter puni¬ 
ções exemplares. Além disso, é preciso 
apresentar propostas concretas sobre a 
desmilitarização da PM que incluam: 

^ Fim da atual estrutura policial e 
criação de uma polícia civil unificada, 
que defenda os interesses dos pobres e 
dos bairros da periferia. 

Uma estrutura interna demo¬ 
crática, com eleição dos comandos su¬ 
periores. 
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Ato dos bombeiros no dia 4 de junho 

Direito à sindicalização e de re¬ 
alizar greves em defesa de suas reivin¬ 
dicações. 

^ Salários dignos e condições de 
trabalho. 

^ Supressão dos tribunais militares 
e jurisdição civil para todos os crimes e 
delitos cometidos por policiais. 

Capacitação profissional para in¬ 
vestigação, com investimento em tec¬ 
nologia. 

^ Fim imediato das tropas encarre¬ 
gadas de repressão das manifestações. 

Fim das empresas de segurança 
privada; auditoria patrimonial nas exis¬ 
tentes, com punição exemplar nos en¬ 
volvidos em atividades criminosas. Re- 
localização dos trabalhadores deste setor 
de segurança, após prévia capacitação. 

Além disso, o programa deve apon¬ 
tar para que a população mais carente 
(organizada em sindicatos, associações 
de moradores e movimentos sociais) 
assuma o controle de sua defesa, com 
a formação de grupos comunitários 
encarregados de controlar e trabalhar 
com a “Nova Policia Unificada e Civil”. 
Todos devem estar subordinados aos 
Conselhos Populares de Segurança, 
formados por trabalhadores, sindica¬ 
tos e organizações populares e da co¬ 
munidade. 

Por fim é fundamental que os apa¬ 
ratos do estado se coloquem categori¬ 
camente contra a criminalização dos 
movimentos sociais. 


Lições de Lênin e Trostky 


Há setores do movimento que sus¬ 
tentam posições equivocadas em rela¬ 
ção às forças armadas e aos aparatos 
de repressão. 

Primeiro afirmam que em uma con¬ 
juntura como a atual “as massas não 
estão em luta aberta contra o poder 
burguês, nem armado; ao contrário, há 
relativo apoio popular para as polícias 
e forças armadas”. 

A definição do programa dos revolu¬ 
cionários marxistas não está submetida 
às conjunturas eventuais da luta de clas¬ 
ses. Ao contrário, o programa revolucio¬ 
nário, com suas consignas transicionais, 
serve exatamente para estabelecer um 
elo com a consciência da classe, mesmo 
em uma conjuntura adversa. 

Em segundo lugar, com um esque- 
matismo surpreendente, afirmam que 
como o Estado burguês é um aparato 
de classe, não pode haver divisão na 
polícia, no exército, na justiça ou na 
burocracia estatal que permitam levar 
um setor a romper com os interesses 
dominantes. 

Assim, omitem a participação dos 
marinheiros e soldados na Revolução 
Russa de 1917, e dos marinheiros ale¬ 
mãs (os “Volksmarines”), na a Revo¬ 
lução Alemã em 1919. 

Tal posição é distinta da que foi de¬ 
fendida pelos revolucionários bolchevi¬ 
ques, particularmente Lênin e Trotsky, 
que descaram o papel decisivo que ti¬ 
veram as rupturas destas instituições 
para o desenvolvimento da revolução. 

Por fim, estes setores equivocados 
argumentam que a “estratégia dos mar¬ 
xistas revolucionários, extraída da Co¬ 
muna, não é a reforma e democratiza¬ 
ção da polícia, mas a sua dissolução e 
constituição de um novo poder armado 
das massas”. 

Lênin responde diretamente este ar¬ 
gumento em seu artigo “O novo exerci¬ 
to”, escrito em 1905, no qual destaca a 
questão das reivindicações democráti¬ 


cas dos aparatos de repressão. 

Lênin defendia toda a luta contra as 
tradições de obediência servil “que trans¬ 
formam os homens da tropa em máquinas 
armadas e em instrumentos da repressão 
das menores aspirações de liberdade”. 

Destacava que mesmo que o exér¬ 
cito “ainda não é revolucionário em 
seu conjunto. O nível político dos ma¬ 
rinheiros e dos soldados é ainda muito 
baixo. Mas o que tem importância é que 
a consciência já foi despertada, que os 
soldados criaram um movimento pró¬ 
prio, que o espírito de liberdade pene¬ 
trou nas casernas por todos os lados.” 

E lembrava a importância das reivin¬ 
dicações dos soldados perguntando: “E 
que força poderá agora impedir que tais 
reivindicações parciais se propaguem 
em toda a frota e em todo o exército?” 

Às reivindicações básicas levantadas 
pelos soldados, Lênin propunha que se 
fossem vinculadas as reivindicações do 
“soldado-cidadão”: direito de frequentar 
reuniões públicas em uniforme “igual a 
todos os cidadãos”; liberdade de consci¬ 
ência; igualdade de direito; “abolição da 
regra de render homenagem fora de ser¬ 
viço; supressão dos tribunais militares 
e jurisdição civil para todos os crimes 
e delitos militares; direito de apresen¬ 
tar demandas coletivas; direito de se 
defender diante da menor violência ou 
veleidade de um oficial” 

E conclui: “As reivindicações dos 
soldados-cidadãos são as da social-de¬ 
mocracia, e de todos os partidos revo¬ 
lucionários, dos operários conscientes. 
O ingresso dos soldados nas fileiras dos 
partidários da liberdade, sua passagem 
para o povo, assegurará com o triunfo 
das suas próprias reivindicações, a vi¬ 
tória da causa da liberdade”. 

Fica a pergunta: de que lado esta¬ 
riam estes pseudo-revolucionários du¬ 
rante a Revolta da Chibata em 1910? Es¬ 
tariam contra o motim dos marinheiros 
liderados por João Cândido? 
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Bombeiros conquistam anistia 
no Senado, mas a luta continua! 


CYRO GARCIA, do Rio de Janeiro 

N a quarta-feira, 22 de junho, 
o Senado aprovou a anistia 
para os 439 bombeiros do 
Rio de Janeiro. Esta é uma 
vitória parcial importante da catego¬ 
ria. A expectativa deles é que a Câmara 
Federal vote o projeto de lei antes do 
recesso. 

TINGINDOO RIO DE VERMELHO 

No domingo, 26 de junho, os bom¬ 
beiros e as categorias em luta no Rio 
de Janeiro voltaram a ocupar as ruas. 
Cerca de sete mil pessoas fizeram uma 
caminhada no Aterro do Flamengo, 
contando com o total apoio da popu¬ 
lação carioca. Os bombeiros colheram 
assinaturas para o abaixo-assinado que 
será encaminhado ao Congresso Nacio¬ 


nal, por meio de uma caravana, cujo 
objetivo é pressionar pela votação de¬ 
finitiva da anistia. 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
ESTAVAM DE PRETO 

Também se destacou uma coluna 
dos profissionais da educação que estão 
em greve e estavam vestidos com rou¬ 
pas pretas, em protesto pela situação 
de descaso do governo com a educação 
pública no Rio. Outra coluna que se 
destacou foi a de azul dos policiais mi¬ 
litares, que também compareceram em 
bom número a manifestação. Integraram 
também a manifestação uma coluna da 
CSP-Conlutas e uma coluna do PSTU. 
O adesivo do PSTU, “Cabral ditador do 
Rio”, foi distribuído amplamente. 

Após uma caminhada pelo aterro 
foi organizada uma carreata gigante 


que seguiu pela orla até o Recreio dos 
Bandeirantes, sempre contando com o 
apoio da população do Rio de Janeiro. 

NO CONGRESSO DA ANEL 

Na quinta-feira, 23 de junho, o lí¬ 
der dos bombeiros, o cabo Benevenuto 
Daciolo esteve presente à abertura do 
Primeiro Congresso da Anel. Sua fala 
foi recebida com entusiasmo pela es¬ 
magadora maioria dos presentes, que 
sufocaram os protestos de uma mi¬ 
noria identificada com as posições da 
LER (Liga Estratégia Revolucionária), 
que não compreendem a importância 
do apoio à luta dos bombeiros. Vesti¬ 
do com uma camisa da Anel, Daciolo 
puxou palavras de ordem que foram 
repetidas por quase todo o Congresso. 
Ressaltou a importância da luta da ju¬ 
ventude contra os regimes ditatoriais 


e chamou os estudantes a engrossar a 
luta contra a postura ditatorial de Sér¬ 
gio Cabral (PMDB). 

DIA DOS BOMBEIROS 

O próximo grande ato dos bombei¬ 
ros será no dia 2 de julho, dia que é a 
data nacional da categoria. Será mais 
um passo importante na luta contra a 
intransigência do governador Sérgio 
Cabral, que perdeu fragorosamente a 
batalha pela opinião pública, ao tentar 
jogá-la contra os bombeiros. O governa¬ 
dor está numa situação cada vez mais 
delicada ao ficarem evidentes suas re¬ 
lações promíscuas com os grandes em¬ 
presários do Rio de Janeiro. 

Os bombeiros estão conscientes de 
que só com a continuidade da mobili¬ 
zação poderão garantir a vitória, e cien¬ 
tes, também, de que ela é possível. ■ 


Movimento Metalúrgicos 

Cipeiro reintegrado na Peugeuot 
se elege para novo mandato 


ELTON CORRÊA E TARCÍSIO XAVIER, 
de Volta Redonda (RJ) 

W agner Silva, mecânico de 
manutenção da multina¬ 
cional francesa PSA Peu¬ 
geot Citroen, com sede 
em Porto Real (RJ), foi eleito no dia 22 
de junho para a da CIPA da montadora, 
como o segundo operário mais votado. 

Wagnão, como é conhecido no chão 
da fábrica, havia sido demitido no final 
do mês maio. Foi a forma truculenta que 
a empresa achou de intimidar os que 
ousam defender os trabalhadores na 
busca por condições de trabalho seguro. 

A vitória pela reintegração do com¬ 
panheiro só foi possível pela interven¬ 
ção direta da CSP-Conlutas, que divul¬ 


gou milhares de panfletos na região 
denunciando a situação e dando todo 
o apoio jurídico ao caso. 

PEUGEOT: FÁBRICA DE LUCRO E 
SUPEREXPLORAÇÃO 

A montadora se destaca na superex- 
ploração e nos baixíssimos salários, o 
que a levou a ser uma das empresas 
do ramo instaladas no país que mais 
cresceu na década de 90. Sua sede pelo 
lucro é insaciável. Atualmente produz 
150 mil unidades por ano e projeta 
crescer essa produção para 220 mil 
em 2012, ou seja, uma média de 602 
carros por dia. No entanto, nem de 
longe a participação nos lucros para 
os trabalhadores reflete esses núme¬ 
ros. Depois de muita briga, obtiveram 


uma PLR de apenas R$ 5.500, uma das 
menores do país. 

A Peugeot funciona em três turnos 
ininterruptos e possui cinco mil ope¬ 
rários, número totalmente insuficien¬ 
te para obter essa produção recorde. 
Esse fato, por um lado, potencializa 
ao máximo a exploração da mão de 
obra, destruindo a saúde do operário, 
e por outro, garante uma altíssima lu¬ 
cratividade. 

AOS POUCOS, A HISTÓRIA VAI MUDANDO 

A vitória de Wagner Silva e de ou¬ 
tros metalúrgicos que contestam essa 
situação na eleição da CIPA é algo que 
demonstra novos ventos de mudança 
na região Sul Fluminense. Esse ano, 
por três vezes consecutivas os metalúr¬ 


gicos negaram a proposta de reajuste 
salarial e PLR da empresa, que contava 
com o apoio descarado do Sindicato dos 
Metalúrgicos, até pouco tempo ligado 
a Central dos Trabalhadores do Brasil 
(CTB) e agora filiado à Força Sindical. 

A vontade dos trabalhadores era 
por greve, mas infelizmente o sindica¬ 
to foi um das grandes barreiras. Mes¬ 
mo assim, com uma mobilização de 
“formiguinha” ocorrida no interior da 
fábrica, os metalúrgicos conseguiram 
arrancar um plano de cargos que rea¬ 
justou o salário dos trabalhadores da 
produção em 21%. 

Parabéns a todos os operários e ope¬ 
rárias da região, que estão de “alma la¬ 
vada” e mais fortalecidos para as lutas 
que ainda virão! ■ 
















Opinião Socialista 


Nacional 


PSOL 


“Hoje, o PSOL não ó uma alternativa 
socialista para os revolucionários” 

Há pouco mais de dois meses, um manifesto assinado por 49 militantes anunciava nova ruptura com o PSOL, 
desta vez no Maranhão. O texto considera o partido “uma caricatura do PT” e afirma que “nosso combate é 
outro”. O Opinião entrevistou Saulo Arcangeli, trabalhador do Judiciário Federal e liderança da CSP-Conlutas 
e Wilson Leite, de Imperatriz, que falaram em nome do Coletivo Ação Comunista (CAC) 


Por GUSTAVO SIXEL, da redação 

COMO VOCÊS AVALIAM O PSOL E QUAIS 
OS PRINCIPAIS MOTIVOS DA RUPTURA? 

Saulo Arcangeli - O PSOL teve uma 
rápida degeneração. Nestes sete anos, 
buscamos inserir o partido nas lutas e 
na defesa do socialismo. Mas o parti¬ 
do tomou outro rumo. Transformou-se 
em um partido reformista, que buscou 
a institucionalidade e afastou-se das 
lutas. Passou a não cumprir seu pro¬ 
grama e estatuto, inclusive recebendo 
recursos do grande capital. 

Tivemos vários embates nestes anos 
com a Direção Nacional e, recentemen¬ 
te, uma atitude foi a gota d’água e serviu 
como base para sairmos: a intervenção 
para filiar ex-petistas. Já haviamos debati¬ 
do na Direção Estadual e não aprovamos 
as filiações. Mas a Nacional permitiu. 

O QUE HÁ DE ERRADO COM ESSE GRUPO? 

Saulo Arcangeli - A maior parte 
não participa da militância e das lutas 
e sempre defendeu políticas do governo 
Lula. Há alguns que estiveram próximos 
dos tucanos, inclusive em cargos. Defen¬ 
diam este projetos até o ano passado... 

Esse grupo procurou o PSOL porque 
não tinha mais espaço no PT estadu¬ 
al, hoje influenciado pelos Sarney. Na 
direção estadual, avaliamos que eles 
não divergiam do projeto petista e im¬ 
pugnamos as filiações. Mas a direção 
nacional aceitou, passando por cima. 

Wilson Leite - O que há de pior no 
grupo é exatamente buscar a concilia¬ 
ção de classe. Achar que os trabalhado¬ 
res precisam se aliar conjunturalmente 
com a direita. Acham que não adianta 
o partido ser forte. Tem de ter cargos. 

OUTROS GRUPOS TAMBÉM ROMPERAM. 
NÃO HÁ MAIS ESPAÇO NO PSOL PARA 
UMA ALTERNATIVA SOCIALISTA? 

Saulo - O partido foi criado princi¬ 
palmente a partir das rupturas com o 
PT, inclusive de uma parte de nós, e não 
tivemos aprofundamento nas discussões 
para criar um partido que se propunha 
a ser uma alternativa socialista. Desde 
o início, combatemos o “cupulismo” nas 
decisões, das tendências majoritárias. 
Estas se dividiram e disputam acirrada- 
mente a hegemonia. As instâncias não 
funcionavam e os congressos basicamen¬ 
te eram palco da disputa pela direção. 

O partido foi uma tentativa que nós 
e outros grupos fizemos, mas podemos 
afirmar que, hoje, o PSOL não é uma 



Divulgação CAC 


Saulo Arcangeli, em acampamento sem-terra na BR-010, durante campanha ao governo estadual 



Wilson Leite entrega programa em encontro 
com sindicalistas da estiva, em Imperatriz 


alternativa socialista para os revolucio¬ 
nários deste país. Então, essas pessoas 
que fundaram, acreditaram em um pro¬ 
jeto diferente, estão deixando o partido. 

Wilson - Isso que o Saulo falou ficou 
perceptível no I Congresso. A discussão 
sobre a conjuntura econômica e social, 
as lutas ficaram de lado. A disputa entre 
as correntes foi acompanhada de políti¬ 
cas que repetem o projeto democrático 
e popular do PT, que nada mais é do 
que o projeto de conciliação de classes. 

O curioso é que teses de algumas cor¬ 
rentes traziam um pouco do que a gente 
buscava. Mas havia uma diferença grande 
entre o que estava escrito, no papel, e na 
prática. A gente percebeu isto não só nas 
plenárias, mas no contato com as pessoas. 

RECENTEMENTE, O CENSO REVELOU A 
MISÉRIA NO MARANHÃO. HÁ, AINDA, 
ATAQUES AOS QUILOMBOLAS, RACISMO, 
GREVES E CONFLITOS. COMO É A 
REALIDADE POLÍTICA DO ESTADO? 

Saulo - O cenário é de miséria ab¬ 
soluta, com os piores indicadores em 
Educação do país. Na Saúde, quase 90% 
da população depende do SUS e temos 
a menor proporção de médico por ha- 


Saiba mais 


Outras rupturas 

29.Setembro.201 0 
Mato Grosso do Sul - 167 pessoas 
se desfiliam, criticando a atuação do 
partido na campanha, que teria agido 
como “legenda do PMDB”. Carta mostra 
disputa com o candidato ao governo, 
Nei Braga, acusado ainda de defender 
corruptos na Assembléia Legislativa. 

2. Abril. 2011 

Rio Grande do Sul e Rio dejaneiro 

-Após conferência, grupos Alternativa So¬ 
cialista (RS) e Coletivo Marxista Revolucionário 
Paulo Romão (RJ) rompem com o partido. 
Carta assinada por37 militantes critica 
acordos de cúpula, falta do trabalho de 
base e “táticasdesastrosas”, como relação 
com o PV e doações de empresas. O 
grupo afirma que não aceita mais que 
militantes se eduquem em um partido 
que “resume a questão do poderá eleger par¬ 
lamentares e disputar por dentro da democra¬ 
cia burguesa”. Outro aspecto é a atuação 
sindical. Os grupos criticam a falta de 
uma política do PSOL para construir 
uma entidade sindical e tentativas de 
enfraquecera CSP-Conlutas. Militantes, 
que em maioria atuam na Educação, 
formaram a “Construção Socialista - CS”. 

19.Maio.2011 

Alagoas- 91 pessoas se desfiliam, após 
disputa com o grupo de Heloísa Helena. 
Apesar de críticas ao apoio de Heloísa a 
Marina, grupo é ligado ao vereador Ri¬ 
cardo Barbosa e é aguardado de braços 
abertos no PT. “Todos serão bem-vindos”, 
vibrou a presidente do PT em Maceió. 


bitante. É uma situação muito difícil. 

Agora, vemos o avanço do agrone- 
gócio, principalmente no sul, em uma 
verdadeira devastação. Aumenta o con¬ 
fronto entre capital e trabalho, com ame¬ 
aças a trabalhadores rurais, indígenas 
e remanescentes de quilombos. Há ao 
menos 30 lideranças quilombolas ame¬ 
açadas. 

Wilson - O governo tem mostra¬ 
do muito as obras, o desenvolvimento, 
um Maranhão onde há progresso... Es¬ 
quecem nas propagandas de mostrar o 
outro lado. A vida em muitos lugares 
aqui é comparável a locais de catástro¬ 
fes, guerras. Isso não mostram. Muitas 
empresas vêm atrás da mão-de-obra 
barata e trabalho precário. Sem falar 
no trabalho escravo. Aqui, quem de¬ 
cide se uma empresa será instalada 
não é o órgão ambiental. Na prática, é 
a própria empresa. O governo baixa a 
caneta e libera. 

Saulo - O Maranhão é dominado 
pelo clã dos Sarney, com tentáculos 
no Legislativo e no Judiciário, usando 
contra os movimentos sociais, como na 
greve dos professores. O governo Rose- 
ana perseguiu, remanejou, fez assédio 
moral... Os professores mantiveram a 
greve por cerca de 70 dias, com muita 
resistência. 

COMO ESTÁ ORGANIZADO O GRUPO DE 
VOCÊS? ONDE ATUAM, EM QUAIS CIDADES? 

Saulo - Somos um coletivo. O grupo 
é variado, composto por sindicalistas 
que atuam na CSP-Conlutas. Há profes¬ 
sores, bancários, servidores públicos e 
ativistas do movimento popular. 

Wilson - Também estamos aqui, em 
Imperatriz, e em Caxias. Pela distância, 
pelo isolamento, a gente costuma brin¬ 
car que aqui é a “Sibéria” do Maranhão... 

ALÉM DAS LUTAS, VOCÊS BUSCAM SER 
UMA ALTERNATIVA POLÍTICA. COMO ESTÁ 
O DEBATE ESTRATÉGICO NO GRUPO? 

Saulo - O Coletivo Ação Comunista 
(CAC) foi criado ainda no PSOL, para 
fazer uma intervenção política mais or¬ 
ganizada. Os membros saíram de forma 
conjunta, permanecemos atuando nas 
lutas sociais e agora nos reunimos sis¬ 
tematicamente, para traçar nossa estra¬ 
tégia de intervenção. 

Hoje, fazemos uma discussão para 
decidirmos como será nossa atuação 
daqui para frente e quais ações e rumos 
tomaremos. Dentre eles, está inserida a 
discussão partidária. ■ 
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Violência no campo 


Nacional 


Violência agrária no Pará: 
estímulo e cumplicidade do Estado 



GILBERTO MARQUES, de Belém (PA) 

O assassinato do casal de agri¬ 
cultores e ambientalistas 
José Cláudio Ribeiro da Sil¬ 
va e Maria do Espírito Santo, 
em 24 de maio deste ano, até o mo¬ 
mento não apresenta um caminho que 
leve à identificação e condenação dos 
mandantes e executores. 

O casal residia no assentamento 
Praialta Piranheiras, localizado em 
Nova Ipixuna, sudeste do Pará. Contan¬ 
do com 385 famílias e 22 mil hectares 
de terras, o assentamento ainda dispõe 
de algumas áreas de floresta nativa e, 
por isso, é alvo das madeireiras que 
aliciam agricultores ou simplesmente 
invadem suas terras para retirar ma¬ 
deira ilegalmente. 

No sudeste do Pará, 42 lideranças fo¬ 
ram assassinadas nos últimos dez anos. 
Do total de 18 assassinatos no campo 
paraense, em 2010,14 ocorreram nessa 
região. Na região de Marabá, também 
no sudeste do estado, 30 trabalhadores 
rurais estão sob ameaça de morte. Até 
mesmo três bispos estão nesta condição. 

IMPUNIDADE 

Segundo a Comissão Pastoral da Ter¬ 
ra (CPT), nos últimos 26 anos ocorre¬ 
ram quase 700 assassinatos no campo 
paraense. Apenas nove mandantes fo¬ 
ram indiciados, mas apenas o fazen¬ 
deiro Vitalmiro Bastos de Moura foi 
condenado, por ordenar o assassinato 
da missionária Dorothy Stang, em 2005. 

Estudo do governo federal constata 
que nos últimos dez anos ocorreram 
219 assassinatos na zona rural do Pará. 
Destes, apenas três casos foram a jul¬ 
gamento. Em 98% dos casos o resulta¬ 
do foi a impunidade. De acordo com a 
Ouvidoria Agrária Nacional (INCRA), 
duas em cada dez morte sequer são 
investigadas. 

Nos estados de Rondônia, Amazonas 
e Mato Grosso a tensão no campo tam¬ 
bém tem se acentuado, mas é no Pará 
que ela é mais intensa. Ela vem acom¬ 
panhada de outras formas de violência, 
incluindo a urbana. Entre 2001 e 2009, 
Marabá registrou uma média de 114 as¬ 
sassinatos para 100 mil habitantes. Em 
Nova Ipixuna, onde residia o casal de 
agricultores ambientalistas, a média é 
de 78 homicídios. Nos 14 municípios 
de maior incidência de assassinatos, 
conhecidos como “Polígono da Violên¬ 
cia”, o índice é de 91 assassinatos. Isso 
supera os números de Honduras, consi¬ 
derado o país mais violento do mundo, 
que apresenta 60 homicídios para cada 
100 mil habitantes. 



Ambientalistasjosé Cláudio Ribeiro da Silva e 
Maria do Espírito Santo 


A impunidade é a marca da política 
agrária na Amazônia. Dois exemplos 
confirmam esta afirmação: o massacre 
de Corumbiara (1995), em Rondônia, 
com 10 trabalhadores mortos, incluindo 
uma criança de nove anos; e o massa¬ 
cre de Eldorado dos Carajás (1996) no 
sudeste do Pará. Neste último, todos os 
155 PMs envolvidos e seus comandantes 
estão em liberdade. 

O PAPEL DO ESTADO 

José Cláudio e Maria foram assas¬ 
sinados porque denunciavam a extra¬ 
ção ilegal de madeira. A força tarefa do 
governo federal e estadual só chegou à 
região 14 dias depois da execução do 
casal e após outro agricultor ter sido 
assassinado no mesmo assentamento. 
A impunidade é apenas uma das faces 
da ação do Estado, que, diretamente, 
através de políticas públicas, foi peça 
central na conformação deste quadro 
de tensão social. Vejamos. 

Em 1958, o governo Juscelino Kubits- 
chek anunciou a construção da Rodovia 
Belém-Brasília, objetivando, entre ou¬ 
tros, tornar a região consumidora dos 
produtos industriais do sudeste brasi¬ 
leiro e lhe fornecer matérias primas. 
De imediato, iniciou-se uma corrida 


por terras da região, que redundou na 
privatização de 5,65 milhões de hecta¬ 
res de terra. 

Em 1966 a ditadura militar lança a 
Operação Amazônia, um conjunto de 
leis e instituições criadas para conduzir 
as políticas de ocupação da Amazônia. 
Entre outras, foi criada a Superinten¬ 
dência de Desenvolvimento da Ama¬ 
zônia (Sudam) e ampliada da política 
de incentivos fiscais. A Sudam distri¬ 
buiu incentivos fiscais a fundo perdido 
(aquele em que não há obrigatorieda¬ 
de de devolver o dinheiro ao governo), 
fortemente concentrados na agrope¬ 
cuária. Quanto maior quantidade de 
terra, mais recursos se obtinham. Isso 
intensificou ainda mais a corrida por 
terras na região. 

A distribuição dos incentivos ficou 
concentrada nas regiões do entorno 
de Belém e do Vale formado pelos rios 
Araguaia e Tocantins. Esse vale corres¬ 
ponde ao sudeste do Pará e foi a área 
privilegiada para entrada dos novos 
proprietários que migravam de Goiás, 
do sul e sudeste do Brasil em busca de 
novas terras. O governo militar, fazia 
um discurso que afirmava que a Ama¬ 
zônia era a “terra sem homens, para 
homens sem terra”, mas favorecia ape¬ 
nas os grandes proprietários. 

Para viabilizar sua política a dita¬ 
dura militar, no início dos anos 1970, 
baixou um decreto estabelecendo que 
100 km de cada margem das rodovias 
federais construídas ou apenas planeja¬ 
das passariam para as mãos do governo 
federal. No caso do Pará, 70% das terras 
ficaram nessas condições. No início dos 
anos 1980, criou-se o Grupo Executivo 
de Terras do Araguaia-Tocantins (GE- 


TAT) com o objetivo de arrecadar ter¬ 
ras para redistribuí-las. Era um grupo 
controlado pelas Forças Armadas, que 
atuou confiscando terras de agriculto¬ 
res para repassá-las a grandes proprie¬ 
tários. Além disso, o GETAT reprimiu 
os movimentos sociais que surgiam 
no sudeste do Pará, que já mostrava 
um processo de tensão social, pois os 
pequenos agricultores que migraram, 
iludidos pelo discurso dos governos 
militares, constataram que a Amazô¬ 
nia não era um espaço vazio, mas sim 
repleto de conflitos. 

LIMPEZA 

A política da ditadura foi “limpar” 
a região para os grandes proprietários 
rurais e também para o estabelecimen¬ 
to da grande produção mineral, pois é 
no sudeste paraense que se encontra 
Carajás, a maior província mineral do 
planeta. Essa foi uma das razões prin¬ 
cipais, segundo algumas estimativas, 
para a movimentação de 10 mil solda¬ 
dos para reprimir algumas dezenas de 
membros da Guerrilha do Araguaia, no 
início dos anos 1970. 

A ditadura militar foi derrubada, 
mas a política de apoio à grande pro¬ 
priedade rural permaneceu e isso não 
foi diferente no governo Lula. O resulta¬ 
do é que a Amazônia Legal constituiu- 
se como a maior produtora de gado do 
país, além de outros produtos do agro- 
negócio, como a soja. Mas a um custo 
social e ambiental sem igual. O sudeste 
do Pará concentra mais da metade do 
rebanho bovino paraense, mas tam¬ 
bém os maiores índices de conflitos 
agrários, trabalho escravo e degradação 
ambiental. 







DIEGO CRUZ, da redação 

E nquanto fechávamos essa edi¬ 
ção, o parlamento grego esta¬ 
va prestes a aprovar o segundo 
pacote de austeridade exigido 
pelo FMI e pela União Europeia. O novo 
conjunto de medidas, que inclui aumen¬ 
to nos impostos, cortes no orçamento e 
privatizações, vai aprofundar o caos so¬ 
cial provocado pelo primeiro pacote que 
deixou, nos últimos dois anos, um rastro 
de 16% de desempregados no país. 

Mas se, por um lado, o governo grego 
cede às pressões dos organismos multi- 
laterais e das potências europeias, nas 
ruas a população e a juventude grega 
também radicalizam os protestos contra 
o governo do ‘socialista’ George Papan- 
dreou. O mesmo acontece na Espanha 
que, ao lado da Grécia, forma o elo mais 
fraco da crise europeia, e sente de forma 
mais intensa os efeitos da crise. 

Ainda que de forma desigual, Grécia 
e Espanha se colocam à frente de um 
processo de lutas e mobilizações que 
podem colocar em xeque a União Eu¬ 
ropeia. Não está descartado, inclusive, 
o surgimento de crises revolucionárias 
no continente, o que não se dava desde 
a Revolução Portuguesa nos anos de 
1974 e 1975. 

INDIGNADOS TOMAM AS PRAÇAS E AS RUAS 

A Espanha vive um forte processo de 
mobilizações que irrompeu, sobretudo, 
através da juventude, o setor mais ex¬ 
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Opinião Socialista 


Na Europa, 
trabalhadores 
e a juventude 
radicalizam luta 
contra a crise 

Na Grécia e Espanha, trabalhadores 
e estudantes voltam às ruas e 
colocam os governos na mira 





-rV^-TT .— 


posto ao desemprego que, no primeiro 
trimestre do ano, atingiu a marca re¬ 
corde de 21%, o mais alto em 35 anos. 
Entre os mais jovens, esse índice supe¬ 
ra os 40%. Resultado de anos de neoli- 
beralismo, agravado com a política de 
cortes e reformas. 

O descontentamento acumulado por 
anos de recessão explodiu com a faísca 
provocada pela onda de revoltas árabes. 
Os jovens, claramente inspirados pela 
juventude egípcia, saíram às ruas e ocu¬ 
param as principais praças das grandes 
cidades, como Madri e Barcelona. Sob o 
lema de “Democracia Real Já”, os estu¬ 
dantes realizaram uma primeira onda 
de ocupações em maio, motivo pelo 
qual o movimento recebeu o nome de 
15-M, cujo epicentro estava na praça 
Puerta dei Sol, em Madri. 

Em 19 de junho último, uma nova 
onda de manifestações superou o ’15- 
M’, levando quase 300 mil pessoas às 
ruas em todo o país. O dia ficou marca¬ 
do como o “19-J”. Além de se expandir, 
a mobilização ganhou um caráter mais 
popular e operário, incorporando os 
bairros e organizações sindicais com¬ 
bativas, além de consignas como “que 
os capitalistas paguem pela crise”. As 
mobilizações também começam a fa¬ 
lar de “greve geral” contra o governo, 
palavra de ordem que se choca com a 
política conciliatória de organizações 
como a Attac, ou de centrais sindicais 
como a CCOO e a UGT. 

O governo de Zapatero, por sua vez. 


dá sinais de que não vai arrefecer a po¬ 
lítica recessiva do governo. Se depender 
do FMI, ao contrário, vai aprofundar. No 
relatório anual do fundo sobre o país, 
divulgado agora em junho, o FMI elogia 
a política do atual governo, mas pede 
que a Espanha realize uma reforma tra¬ 
balhista “mais valente”. Isso significa: 
redução nos custos das demissões, fle¬ 
xibilização das negociações coletivas e 
redução dos salários. 

O movimento dos ‘indignados’, po¬ 
rém, se prepara para responder na mes¬ 
ma moeda. Várias marchas saíram de 
diversas partes da Espanha para con¬ 
fluírem em uma grande manifestação 
no próximo dia 23 de julho na cidade 
de Madri. 

NA GRÉCIA, A LUTA SE APROFUNDA 

Se na Espanha a greve geral come¬ 
ça a ser falada nas ruas, na Grécia os 
trabalhadores já realizaram, só nesse 
ano, três greves gerais contra a política 
de cortes do primeiro-ministro Papan- 
dreou. A terceira ocorreu no dia 15 de 
junho e balançou o governo do Pasok (o 
partido “socialista” grego). Dezenas de 
milhares de trabalhadores e estudantes 
foram às ruas e cercaram o parlamen¬ 
to. As manifestações se juntaram aos 
milhares de jovens que acampam na 
Praça Syntagma, no centro de Atenas, 
num movimento inspirado nos “indig¬ 
nados” espanhóis. 

A polícia reprimiu as manifesta¬ 
ções, mas não impediu o aprofunda¬ 


mento do desgaste do governo. Pa- 
pandreou tentou ainda uma manobra 
política para manter a estabilidade de 
seu mandato. Chamou todos os par¬ 
tidos de oposição, principalmente o 
direitista “Nova Democracia”, para a 
formação de um governo de “unidade 
nacional”. Em troca, estaria disposto 
a abrir mão do cargo. O problema é 
que a pré-condição estabelecida pelo 
primeiro ministro para isso era a acei¬ 
tação integral do plano de cortes firma¬ 
do entre o atual governo e a chamada 
“troika” (FMI, Banco Central Europeu 
e União Europeia). A manobra fracas¬ 
sou e o governo continua em uma si¬ 
tuação delicada. 

Nos últimos dias 23 e 24, a “troi¬ 
ka” renovou suas ameaças para o par¬ 
lamento grego impor um novo pacote 
de cortes e privatizações. Mas por que 
o pequeno país do mediterrâneo, com 
seus 10 milhões de habitantes e apenas 
2% do PIB da UE provoca tanta preo¬ 
cupação? A Grécia está à beira de um 
colapso financeiro, com uma dívida pú¬ 
blica equivalente a uma vez e meia seu 
PIB. Caso declare moratória, quebraria 
grandes bancos franceses e prejudicaria 
os principais bancos alemães, além de 
desencadear uma onda de desconfiança 
em todos os países da região. 

O problema é que, para seguir pa¬ 
gando os juros da dívida, o país de¬ 
pende de um novo empréstimo. Para 
conceder mais dinheiro, o FMI e a UE 
exigem, por sua vez, mais cortes, re¬ 
dução de salários e a venda de estatais, 
aprofundando uma política que nos úl¬ 
timos dois anos levou ao desemprego 
recorde, com um índice que supera os 
30% entre os mais jovens. 

A nova parcela do empréstimo a ser 
renovado deve ser por volta dos 110 bi 
de euros. A dívida, por sua vez, supera 
os 340 bi. É praticamente consenso o 
fato de que a dívida grega é impagável. 
O que FMI e a UE, dominados pelas 
grandes potências europeias como a 
França e a Alemanha, querem, é im¬ 
por novos empréstimos a juros ainda 
mais altos, perpetuando a submissão 
da Grécia, mediante a dívida pública. 

Processo parecido ao que sofreu a 
América Latina diante do imperialismo 
em toda a década de 1980. Junto a isso, 
tal política também visa impor a com¬ 
pleta desnacionalização da economia 
grega, o que conhecemos muito bem 
por aqui nos anos 1990. Uma política 
de colonização que as potências euro¬ 
peias impõem não só à Grécia, como 
aos demais países do “PIGS”, que são 
Portugal, Irlanda e Espanha. 

Os trabalhadores e a juventude na 
Grécia, por outro lado, vêm mostran¬ 
do o caminho. Os dois dias de uma 
nova greve geral devem coincidir com 
a votação de cortes e privatizações no 
parlamento. E mostra cada vez mais 
que só a derrubada do governo pode 
derrotar o pacote. O futuro dessa crise 
econômica será decidido nas ruas. 
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Crise econômica 


Internacional 


A Europa e a crise 


GABRIEL CASONI, de Belo Horizonte (MG) 

A s coisas não vão nada bem 
com a economia mundial. A 
bancarrota da Grécia ame¬ 
aça a Europa. A quebra do 
pequeno país pode intensificar a crise 
econômica mundial ou mesmo detonar 
um segundo mergulho. 

Mas não é só. O “motor” do mundo, 
os EUA, já acendeu as luzes de alerta 
vermelho. Enquanto a desaceleração 
dá o tom da frágil “recuperação” norte- 
americana, os dados mais relevantes 
apontam para um aprofundamento da 
crise aberta em 2007. 

O cenário econômico global está 
tomado por nuvens, carregadas agora 
pelos ventos instáveis das revoluções 
árabes e das tensões sociais na Europa. 
A pergunta que fica é inadiável: para 
onde vai a economia mundial? 

HORIZONTES SOMBRIOS 

A economia mundial pode estar à 
beira de uma nova queda. Pode ocorrer 
uma nova recessão global, ou a continui¬ 
dade de um crescimento anêmico. Existe 
uma forte ligação entre os resultados da 
luta de classes e a evolução da economia. 

Em 2008, o mergulho do sistema 
financeiro expressava os limites da 
acumulação fictícia de capital. A taxa 
média de lucros em queda, a superpro¬ 
dução de mercadorias nos setores fun¬ 
damentais (montadoras, máquinas, etc) 
e as famílias endividadas eram o pano 
de fundo da Grande Recessão. 

Naquele momento, os países saíram 
em socorro aos banqueiros. Trilhões de 
dólares foram despejados para salvar o 
sistema financeiro. Ao mesmo tempo, 
os governos de turno lançavam uma 
série de pacotes de cortes nos gastos 
públicos. As empresas, por seu lado, 
rebaixaram os salários e eliminaram 
direitos trabalhistas. 

Funcionou por um tempo, mas a 
receita foi curta. E pior, seus efeitos co¬ 
laterais parecem recolocar a economia 
mundial nos trilhos de uma recessão 
ainda mais pesada. 

O mundo assistiu também a retoma¬ 
da da inflação, sobretudo dos alimentos. 
A combinação de queda na renda, reti¬ 
rada dos gastos sociais e inflação provo¬ 
cou um tsunami social. As revoluções 
árabes e as revoltadas do proletariado 
e da juventude européia são expressões 
político-sociais do maior terremoto eco¬ 
nômico desde 1929. Mas e os EUA, a 
maior economia mundial, para onde vai? 

EUA EM DECLÍNIO 

A economia americana apresenta 
claros sinais de desaceleração. O PIB 
do I o trimestre de 2011 avançou 1,8%, 
registrando uma diminuição em relação 


e 


ao índice do último trimestre do ano 
(3,1%). As estimativas entre os ana¬ 
listas de mercado sugerem uma nova 
baixa no patamar de crescimento para 
o 2 o trimestre. 

Porém, os dados mais assustadores 
referem-se ao mercado de trabalho. Há 
quase 14 milhões de desempregados, 8 
milhões deles oriundos da crise defla¬ 
grada em 2007. A Grande Recessão já 
eliminou 100% dos postos de trabalha¬ 
dor criados entre 1994 e 2003. 

O desemprego em massa vem casa¬ 
do com a queda da renda familiar. Os 
trabalhadores em tempo parcial são 
8,4 milhões, entre os desempregados 
6,1 milhões estão sem emprego há seis 
meses ou mais. Com o objetivo de man¬ 
ter os postos de trabalho, milhões de 
estadunidenses estão aceitando redu¬ 
ções salariais. 

Uma conclusão sobre a economia es¬ 
tadunidense parece óbvia: os “ajustes” 
(demissões, redução da massa salarial, 
programa de salvamento dos bancos, 
etc) aplicados pelo governo norte-ame¬ 
ricano não foram suficientes para a re¬ 
tomada de um novo ciclo ascendente 
da economia. Os EUA “patinam” e vê 
no horizonte próximo a possibilidade 
da desaceleração se transformar em 
uma nova crise. 

O SUPERCRESCIMENTO CHINÊS: 

ATÉ QUANDO? 

A “fábrica do mundo” continua exi¬ 
bindo resultados impressionantes. A 
economia chinesa cresceu 10,3% no ano 
passado. Em 2011, mesmo com uma di¬ 
nâmica de desaceleração, o I o trimestre 
registrou crescimento de 9,5%. 

O “trem” chinês puxa o vagão dos 
BRIC’s. A índia, Rússia e Brasil seguem 
em rota de crescimento, apesar da di¬ 
minuição do ritmo de expansão. A pre¬ 
visão de crescimento de 4,5% da eco¬ 
nomia brasileira em 2011 é testemunha 
dessa avaliação. 

Até quando é possível um cresci¬ 
mento exuberante dessas economias à 
revelia da dinâmica mundial? 

A impossibilidade de um crescimen¬ 
to a longo prazo da China é inques¬ 
tionável. As exportações representam 
48% do PIB, seu parque industrial e 
financeiro é dominado pelas grandes 
multinacionais sediadas nos Estados 
Unidos e Europa. Não é diferente com 
o petróleo e gás russos, as commodi- 
ties brasileiras e os produtos manufa¬ 
turados indianos, todos dependem do 
mercado mundial. 

Uma nova recessão em escala global 
inevitavelmente afetará essas econo¬ 
mias. No entanto, aparece outra ques¬ 
tão: em que ritmo e profundidade? Até 
o momento, as astronômicas taxas de 
lucros dos negócios chineses, o estímulo 


mundial 



Mobilizações na Praça da Catalunha na Espanha 


em seu mercado interno e as obras de 
infra-estrutura patrocinadas pelo go¬ 
verno seguraram o crescimento. 

Contudo, esses fatores dão sinais de 
esgotamento. Os investimentos privados 
enfrentam certo arrefecimento da de¬ 
manda mundial por suas mercadorias, 
não à toa houve uma desaceleração do 
PIB no início desse ano. 

Por outro lado, o estímulo do mercado 
interno tem seus limites. A principal ra¬ 
zão dos altos lucros das empresas são os 
baixos salários e a quase inexistência de 
direitos trabalhistas. A elevação da renda 
interna tem um limite para a burguesia: 
aumentar além de certo limite a média 
salarial significa sacrificar o principal 
atrativo chinês: a mão-de-obra barata. 

Portanto, não há saída interna sus¬ 
tentada em longo prazo com o cresci¬ 
mento do mercado interno. Mas não é 
só. O crescimento chinês é puxado em 
grande medida por gigantescas obras 
de infra-estrutura. 

Esses investimentos públicos também 
têm também seus limites e contradições. 



Juventude vai às ruas contra a crise em Portugal 


A bolha especulativa imobiliária e o ex¬ 
cesso de capacidade produtiva em mé¬ 
dio prazo são obstáculos a um ritmo de 
crescimento contínuo na casa dos 10%. 

A China não está descolada da di¬ 
nâmica mundial. Na hipótese de um 
duplo mergulho na crise global, o país 
poderá sofrer conseqüências superio¬ 
res daquelas enfrentadas quando do 
primeiro momento da Grande Reces¬ 
são mundial. 

Não é descartada inclusive a con¬ 
taminação político-social. As primei¬ 
ras grandes greves operárias chinesas 
em 2010 podem ser um prenúncio do 
que pode vir pela frente. As revoluções 
árabes e as revoltas européias são ali¬ 
mentos para um proletariado jovem, 
gigantesco e miserável. 

O PAPEL DA LUTA DE CLASSES 

Diante de todo esse cenário, resta 
uma pergunta: o mundo entrará em 
uma nova Grande Recessão? Não há 
uma resposta segura. O mundo pode 
continuar em recuperação anêmica ou 
afundar novamente. Os processos eco¬ 
nômicos são determinados em última 
análise pelas relações sociais. 

O proletariado não está disposto a 
aceitar um rebaixamento brutal em seu 
nível de vida. A revolução árabe e a re¬ 
volta européia são as provas dessa afir¬ 
mação. Na luta de classes está o futuro 
da economia. Quem vencerá? ■ 
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Parada do Orgulho LGBT: 
a necossidade da politizaç 
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retomar a parada como um evento de luta- 


DIEGOCRUZ 


DOUGLAS BORGES, 

da Secretaria Nacional LGBT do PSTU 

A Parada do Orgulho LGBT (lés¬ 
bicas, gays, bissexuais e tra¬ 
vestis e transexuais) de São 
Paulo, a maior do mundo, re¬ 
alizada no último dia 26, foi marcada 
por uma profunda contradição - algo 
presente também nas demais que es¬ 
tão acontecendo país afora. Enquanto o 
número de participantes bate recordes e 
seu caráter festivo se consolida, os direi¬ 
tos dos homossexuais são usados como 
moeda de troca em negociatas políticas 
em Brasília envolvendo o governo Dil- 
ma e as bancadas católica e evangélica. 

Neste ano, temos assistido a um 
conjunto de acontecimentos que colo¬ 
cam os direitos e a luta dos LGBTs na 
ordem do dia. Uma onda de ataques 
homofóbicos sacudiu a cidade de São 
Paulo, ganhando repercussão nacional. 
O avanço de agressões e assassinatos 
faz com que um membro da comuni¬ 
dade LGBT seja morto por homofobia a 
cada 36 horas (dados do Grupo Gay da 
Bahia). Em razão disso, a mobilização 
pela criminalização da homofobia tem 
ganhado força. 

Por outro lado, ainda que o Supre¬ 
mo Tribunal Federal (STF) tenha reco¬ 
nhecido a união homoafetiva, maior 
conquista do movimento no Brasil, os 
setores reacionários e os fundamenta- 
listas religiosos foram para a ofensiva. 
Isso fez com que Dilma capitulasse a 
evangélicos e conservadores, como Jair 
Bolsonaro e Anthony Garotinho, recu¬ 
ando do kit “Escola sem homofobia”. 


como tentativa de salvar o ex-ministro 
Antonio Palocci de uma CPI. Agora, a 
senadora Marta Suplicy (PT-SP) está 
negociando com estes mesmos setores, 
que fazem parte da base aliada do go¬ 
verno, alterações no projeto de lei com¬ 
plementar que prevê a criminalização 
da homofobia (PLC-122). 

BLOCO DA CSP-CONLUTAS 

Em razão dessa situação, a CSP-Con- 
lutas e os militantes do PSTU partici¬ 
param da Parada de São Paulo organi¬ 
zando um bloco com faixas, bandeiras, 
bateria e até bonecos de Bolsonaro e 
Dilma Rousseff. A CSP-Conlutas, que 


em 2008 havia sido expulsa da Parada 
exatamente por tentar levar reivindi¬ 
cações políticas ao movimento, desta 
vez não só voltou como foi convidada a 
fazer duas falas durante o evento. José 
Maria de Almeida,o Zé Maria, falou em 
nome da central no carro de abertura, e 
foi aplaudido pelos milhões de ativistas 
ao exigir a criminalização da homo¬ 
fobia e a aplicação do kit “Escola sem 
homofobia” em todas as escolas. Tam¬ 
bém denunciou a negociata política em 
Brasília com nossos direitos. Guilherme 
Rodrigues, militante do PSTU ativista 
do movimento LGBT agredido em São 
Paulo por um grupo homofóbico no final 
de março enquanto voltava para casa, 
fez uma fala dura contra a homofobia 
chamando o movimento a transformar 
toda a energia que agita a Parada em 
mobilização e luta por nossos direitos. 

“PRA COMBATER A HOMOFOBIA A NOSSA 
LUTA É TODO DIA!” 

O evento superou todas as edições 
anteriores, com a participação de cerca 
de quatro milhões de pessoas, segun¬ 
do os organizadores. Embora haja um 
domínio das grandes empresas sobre a 
organização da parada (Petrobras, Cai¬ 
xa Econômica Federal, TAM, preserva¬ 
tivos Olla, Fecomércio e outras), a dura 
situação enfrentada pelos LGBTs no dia 
a dia coloca o desafio de se fazer mais 
do que uma festa, de retomar a Parada 
como um evento de luta. A disposição 
dos ativistas ficou clara quando Gui¬ 
lherme puxou a palavra de ordem que 
a CSP-Conlutas usou na Marcha Contra 
a Homofobia em Brasília, “pra combater 
a homofobia a nossa luta é todo dia!” 
ganhando adesão dos milhares que es¬ 
tavam ao redor do trio elétrico. 


CSP-Conlutas 
na parada de 
Fortaleza 

No dia 26 também ocorreu a Pa¬ 
rada do Orgulho LGBT de Fortaleza 
(CE), com cerca de 1,5 milhão de 
ativistas. A CSP-Conlutas também 
marcou presença. Foram duas fa¬ 
las que deram um tom diferente ao 
evento. Flávio Bandeira, militante 
do PSTU e do setorial LGBT da cen¬ 
tral, não só exigiu a criminalização 
da homofobia e a aplicação do kit 
nas escolas, mas também bateu du¬ 
ramente no governo da prefeita Lui- 
zianne Lins (PT), pela truculência 
com que tem tratado a greve dos 
professores municipais. Os professo¬ 
res votaram em assembleia da greve 
a participação na parada junto ao 
bloco da CSP-Conlutas e se soma¬ 
ram ao evento lançando uma carta 
aberta denunciando a prefeitura e 
o governo do estado. Isso mostra o 
caráter da central, ao levar as lutas 
dos trabalhadores para uma ativi¬ 
dade de combate à opressão. 

Ao todo, neste final de semana 
a CSP-Conlutas mostrou sua polí¬ 
tica para uma multidão de 5,5 mi¬ 
lhões de ativistas, fazendo a dura 
crítica ao governo e levantando as 
bandeiras centrais do movimento 
LGBT, num chamado à luta contra 
a opressão e a exploração. 













